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OOMISSX0 DA ORGANIZAQX0 DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS 

ATA DA 34  REUNIXO 

Aos sete dias do  ms  de março de hum mil novecentos e oitenta e nove, as 

09:30 horas, na Sala de Reuni6es das Comiss6es, reuniu-se a Comissão Te 
. 	 . 
matica da Organização do Estado e dos Municiplos, sob a Presidencia do 

Senhor Constituinte Deputado Djalma de Almeida  Cesar,  com a presença dos 

seguintes Senhores Constituintes: Deputados Gernote Kirinus, Nilton Bar 

bosa, Vera Agibert, Raul Lopes, Paulino Delazeri, Algaci Tulio, 	David  

Cheriegate, Nereu Massignan e Pedro Tonelli, mais a presença dos 	Repre 

sentantes da Associação do Ministerio Público:  Dr.  Milton Riquelme de Ma 

cedo-Presidente da Associação Paranaense do Ministerio Público.  Dr.  Luiz 

Celso de Medeiros-Diretor da Associação Paranaense do Ministerio 	Públi  

co, Dr.  Glaucio Antonio Pereira-Promotor de Justiça da Procuradoria 	de 

Defesa ao Consumidor,  Dr.  Olímpio de  SL. Sotto  Maior Neto-Promotor 	da 

Promotoria de Defesa dos Direitos Constitucionais,  Dr.  Dirceu Cordeiro - 

Promotor da Área Civil da Capital, Senhor Jose Ivo Scheifer-Prefeito Mu 

nicipal de Ipiranga e Vice-Presidente da Associação dos Municipios 	dos 

Campos Gerais e Senhor Mauri Alves Pereira-Diretor do Departamento 	de 

Administração da Prefeitura Municipal de Ipiranga. Havendo número 	regi 

mental, o Senhor Presidente declarou iniciados os trabalhos, solicitando 

ao secrete..rio da Comissão que fizesse a leitura da Ata da reunião anteri  

or.  t.  pedida a dispensa de mesma pelos Senhores Constituintes Deputados  

David  Cheriegatte e Nilton Barbosa. 0 Senhor Presidente coloca em 	vota 

go-Aprovado. Em seguida o Senhor Presidente passa a palavra ao  Dr.  Mil  

ton  Riquelme Macedo-Presidente da Associação do Ministerio Público, para 

que defendesse suas propostas junto 	esta Comissão Tem'A.tica, feita esta 

explanação, o  Dr.  Milton Riquelme de Macedo passa a responder as pergun 

tas formuladas pelos Senhores Constituintes: Deputados Paulino D 	zeri, 
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Pedro Tonelli, Raul Lopes,  David  Cheriegatte, Nereu Massignan, Algaci Tu 

lio, Nilton Barbosa, Vera Agibert e Gernote Kirinus, conforme notas 	ta 

quigrficas em anexo, devidamente numeradas na sequencia da reunido. Na 

da mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu por encerrados os traba 

lhos, convocando os Senhores Constituintes para a prOxima reunido a ser 

realizada dia 08/03/89, .;.s 09:30 horas na Sala de ReuniOes das ComissOes 

onde  sera()  apresentadas propostas da Policia Militar do Estado do 	Para 

na. E para constar, eu Sandro Alberto Figueiredo, lavrei a presente Ata, 

que depois de lida e aprovada ser assinada pelo Senhor Presidente. 
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O SR.  PRESIDENTE  - ( Djalma A. Cesar  

Está aberta a reunião. Requeiro à Sra. Secretá-

ria queproceda a leitura da ata. 

O SR. ALGACI TÚLIOZ Requeiro dispenda da leitura da ata, porem 

gcbstaria que se fizesse constar nas atas das reu 

niOes os Deputados presentes e os Deputados ausentes. 

O SR. PRESIDENTE - ( Djalma A,  Cesar  ) 
e A  Mw  sa defere seu pedido e solicita que seja 

anotada em ata a presença dos Srs. Deputados. Está em votação a dis-

pensa da leitura das atas anteriooes . APROVADA. 

Quero registrar a preeença do r.Prefeito Mun. de Ipiranga-

Jose Ivo Scheifer e também Presidente da Associação dos Municipiqos 

dos Campos Gerais; Mauri Alves Pereira - Diretor do Departamento de 

Administração da Pref: de IPiranga y Luiz Celso de Medeiros - Dire-

tor da Associação Paranaense dp Ministério Pdblico ; Gláucio Antônio 

Pereira - Promotor de Justiça da Secretaria de Defsa ao Consumidor ; 

Sr.Milton R. de Macedo - l'residente da Associação Paranaense do Mi-

nistério Público. 

Atendendo a solicitação do Dep.David Cheriegate, nós tomamos 

a liberdade de pedir à nossa assessoria para que procedesse à elabora- 

g o  de um regimento interno próprio, o esboço foi feito, eu peçoa 

à Dra.Debora que providencie cópias quantas fotem necessárias, a fim 

de que cada Deputado ... 
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0 SR.  PRESIDENTE  (Djalma de A. Cesar)  

...a-fim de que cada Deputado possa ter a 

fotocópia em mãos e já  na pi.óxima reunião nós possamos elaborar 

oficialmente e aprovar este nosso Regimento. 

Com a presença do  Dr. Newton  Macedo, Presi-

dente da Associação Paranaense do Ministerio Público, com mui 

ta alegria, com muita satisfação que nós, alem de registrar a 

presença do representante do Ministério Público, queremos nes-

ta oportunidade desejar aos senhores as nossas boas-vindas, em 

nome desta Comissão, e abrindo um espaço necessário para que ' 

Vossas Excelencias, de viva voz, possam apresentar a proposta 

do Ministerio Público 'a Constituinte Estadual e, ao mesmo tempo, 

fazer a exposição oral. 

Então, com a palavra o  Dr. Newton  Macedo 

ou algem de sua indicação. Esteja vontade. 

0  DR. NEWTON  MACEDO - Sr. Presidente da Comissão Temática, que 

trata do Estado e dos Municípios do Minis 

terio Público, Senhores Deputados, prezados colegas, demais 

pessoas que se fazem presentes ..nesta oportunidade0  

com muita honra e satisfação que o Minis 

t rio Público se faz presente a esta Augdsta Casa de Leis para 

apresentar oralmente a sua proposta. Essa proposta que os cole-

gas estarão entregando aos Deputados e faremos a sustentação  o- 

r al.  

Mas, gostaria de, inicialmente, cumprimen-

tar ao Senhor Presidente por esta iniciativa de abrir espaços 

aos segmentos interessados para que possam de viva voz vir a 

esta Casa de Leis e explanar as suas propostas. Isto demonstra 

mais uma vez que a Casa do povo está entregue em boas mãos, a 

Direção da Casa, a Presidência das ComissOes e especialmente a 

das ComissOes Temáticas que Vossa Excelencia Preside, demonstra 

com isto o alto espirito democrático que preside esta Casa. 
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É necess6rio, para chegaLmos a uma an41ise 

do texto do Minist6rio Público, que façamos uma reminiscencia 

do que foi a elaboragão do texto da Carta Federal. 

A Constituição Federal, a dita Constituição 

coragem, foi criticada em muitos pontos. Mas nOs que acompa-

nhamos muito de perto a elaboração desta Carta, sentimos  tam-

bem que progrediu, avançou em vários pontos. Uma das maiores 

conquistas, creio a nível de elaboração de Carta Constitucional, 

foi a participação popular que possibilitou a todos os segmen-

tos da sociedade... 
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O SR.NILTON MACEDO 	...Segmentos da Sociedade. 

t verdade que essa carta no contempla, no aten-

de a nenhum segmento em sua totalidade, mas, também verdade que to 

dos os segmentos de todos os grupos socials/ clue estiveram presentes 

àquela Assembleia Nacional Constituinte, obtiveram de alguma forma, 

a gum 
xx  avanço.  

E estes avanços foram mais significativos na valo 

rizaçao dos poderes, em que foi restaurada a dignidade do Poder Legisla 

tivo, e fortificada a autonomia do Poder Judiciário. 

Os avanços se fizeram sentir mais ainda, nas garan 

tias individuais e sociais. Me parece, que esse foi o ponto que mais 

cresceu a nova Constituigao da República do Brasil. 

A parte desse crescimento, muito significativo,na 

área das garantias individuaiss? 1-./(2-°vPloh6  s Institutos Jurídicos para - 

proteggo do Indivíduo com Mandado de Injungao(ininteligivel), e dos 

avanços sociais, que a proteg5o ao trabalhador se fez sentir, e a res-

tauragao do mesmo da cidadania do povo brasileiro, cuidou o Legisla - 

dor Federal/ern eleger uma Instituigao para que fosse a defensora/ 	a 

guardig desses direitos assegurados na nova Constituiçao, e para muita 

honra do Ministério Público, foi o Ministerio Público,o eleito para 

ser o guardiao desses direitos assegurados na nova Carta Brasileira. 

E nao foi graciosamente 'o Ministerio Publico alcan 

çou esta posiçao. Foi fruto de uma vivencia secular em que o Ministe - 

rio Público umxqx no inicio/sem ter qualquer esttutura, sem ter qual - 

quer mençao expressivat em termos de Constituiçao o Ministerio Públic9, 

calcado sobre tudo, no valor pessoal dos seus membroS, no valor pes 

soai de cada um de seus membros cresceu Oconceito, perante a opiniao 

pública. 

Este conceito, firmado e forjado, na luta de seus 

membros, em cada Comarca do Interior, em cada Promotoria, que tinha-

mos certeza  /clue  zAiiis de cada mesa do Promotor, o povo tinha um - 

defensor de seus direitos, graças a essa posiçao conquistada pelo Mi 

'11A ,,,iAtncia, cuidou a Carta Magna, 
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0 SR. NILTON MACEDO : - em deferir a defesa maior dos direitos  Cons  

titucionais, pela prOpria dmxkxxiim definiga.o inse-

rida na Carta Federal, pode se perceber que ha um Ministério Público, 

o guardigo desses interesses, 	o defensor da ordem Jurídica, 	o defen 

sor do Regime Democratico, e o Defensor dos direitos sociais, indivi 

duais indisponivieis, 

A área, repito, onde mais cresceus a Constituiggo Fe 

deral, onde mais avançou. 

- 
A par dessa definigao e conceituaggo, porque j6 se de 

fine a posiggo do Ministerio Público, a Carta Magna lhe deferiu ainda, 

a defesa, o zelo, pelo respeito, dos poderes públicos e dos serviços es 

senciais assegurados nesta Carta. 

Entgo os Direitos Constitucionais, oxidixaikm dos indi 

viduos, dos cidadgo, individualmente considerados, devem ter assegura-

dos tendo o Ministério Público ... Com esta criaggo, eu recordo na vota 

gao do capitulo do Ministerio Público, quando foi lhe inserida os mesmos 

predicamentos da magistratura, inclusive a vitaliciedade, e o Presidente 

Ulisses Guimaraes, ao indagar s Lideranças, porque a vitaliciedade no 

Ministério Público? foi lhe respindido : glarn isso ele assentiu - a vota 

foi 	 , 
goVexpressiva, confoLme o texto do Ministério Público. 

Em razgo de mais esta fungo atribuida ao Ministerio 

Público em zelar pelos direitos assegurados na Constituiggo ao Cidadgo, 

de que fo 	ma poderia a Instituiggo zelar pelos direitos dos Poderes  Pú  - 

blicos do Cidadgo. Isso significa, ... inclusive todos o próprio Poder 
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O SR. MACEDO: ... o prOprio poder instituldo, se não houvesse, na mes- 

ma parte, todas as garantias e predicamentos que 

tem a magistratura. NOs temos sentido e todos neis temos conhecimento, 

que o Poder Judici4rio, apesar da atuação de seus membros, que não h4 

que ser criticada, neis conhecemos no dia a dia a dedicação dos membros 

da magistratura, sua função, 4 um Poder quase no descredito perante a 

opinião pdblica. Mas, por que ? Seus membros são dedicados, trabalham, 

dedicam-se exclusivamente e procuram fazer o melhor possível, porque 

o Poder judiciário, hoje, caiu no descredito ? Como vgrias instituigoes 

também. Isso porque as questoes de relevância social não chegam ao seu 

conhecimento, para um julgamento. 0 Poder Judici4rio, e para teLmos um 

Poder, para ser um Poder que realmente exerça suas fungos, ele tem 

que ser imparcial. E para ser imparcial não pode provocar. Tem que agir 

sob provocação. E quem deve fazer : esta provocação, de acordo com o 

novo desenho constitucional, 4 o Ministério Pdblico. Então, cuidou-se e 

o legislador federal cuidou bem, neste sentido, de mudar-se o sistema 

jurídico nacional. Sistema que est4 em descredito. Então, precisava-se 

inovar. Não adiantava. A magistratura, como eu jg disse, sempre teve 

as suas garantias. Mas, as grandes causas não chegavam ao seu conheci-

mento para serem julgadas. Então, a par da valorização maior ainda do 

Judicigrio, para que o Judici4rio venha a ser, realmente, um Poder maio: 

e mais reconhecido, necessitava a ordem jurldica nacional de uma insti-

tuição que se encarregasse de provocar estas grandes questogs. E esta 

tarefa, este cargo, foi deferido ao Ministério Pdblico. Basta ver na 

prOpria conceituaggo, na prOpria definição das linhas gerais das suas 

atribuigoes, que o legislador federal encarregou o Ministerio Pdblico 

de ser o defensor e o guardião dos direitos da sociedade, do cidadão, dz 

ordem jurldica, do regime democr4tico. A par disso, deferiu-lhe todos 

os predicamentos que tem a magistratura. A peOpria instituição foi 

garantida por sua autonomia administrativa e funcional. A instituição, 

como um todo, ganhou esta autonomia e por necessidade, porque para o 

exercício destas atribuigoes era necessgrio que assim fosse. E seus 

membros ganharam ainda maior relevo, ganharam a nível constitucional, a 

autonomia e independencia funcional. Ganharam os predicamentos prOprios 

da magistratura: a inamovibilidade, a irredutibilidade de vencimentos 

e a vitaliciedade. 

Então, nOs gostarfamos de,feita esta introdução, 

seguir o texto entregue, fazendo uma apresentação dos pontos principais 

que foram destacados na nova Carta Constitucional e que foram inseridas 

no Projeto da Associação do Ministerio Pdblico e a Procuradoria Geral 

da Justiça, perante a questão dos constituintes estaduais. Este texto, 

4 bom que releve-se acentuar, nesta oportunidade, foi elaborado de ma- 

neira unissona perante a classe.  Ns  tivemos uma comissão instituída 



07.03.89/KMTB 10:00 - 2 - 

0 SR. MACEDO: pela Procuradoria Geral da Justiça, que 4 o Orggo chefe 

da instituição. E tivemos, paralelamente, uma comi 

sgo designada pela Associação Paranaense do Ministerio PlIblico, que 4 

o Orggo de classe composta de colegas representantes de todos os grupoE 

regionais ... 
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Dr.  MACEDO -... de todos os grupos regionais, apOs colhermos su- 

gestOes de todos os promotores, nOs elabo-

ramos um texto que consenso da classe. Esse texto hora apresen 

tado consenso do Ministério Público. Esperamos que receba dos 

senhores parlamentares a sua aquiecencia. 

Os pontos fundamentais que foram destaca - 

dos seriam autonomia funcional e administrativa. 

Essa autonomia funcional administrativa es  

tá  no artigo segundo na mesma conotageo, lhe confere o poder de 

praticar os atos ideais para o Governo. Ideal sem qualquer vincu 

laço com os demais Org'áos da administrageo. Isso está inserido 

no artigo 127, parágrafo 22, primeira parte da Constituigeo Fe-

deral. 

NOs da Constituigeo Estadual cuidamos de 

avançar no detalhamento desta autonomia, porque a Carta Magna 

trouxe as linhas gerais, deferiu autonomia administrativa e fune 

cional para o Ministério Público. 

Enteo, na Constituigeo Estadual nOs cuida-

mos de detalhar esses atos de autonomia de auto-governo e auto - 

gesto. 

Como eu disse, 	fundamental para que o Mi 

nistp/erio Público exerça as fungOes constituicionais, essa auto-

nomia. 

Em alguns aspectos, em alguns pontos a  Cons  

tituigeo Federal deferiu esse detalhamento expressamento a nível 

estadual como o caso da disciplina de forma da eleiçeo do  Pro  

curador Geral da Justiça que ficou expressamento consignado que 

estaria disciplinado na Lei Orgânica Estadual. 

Outro ponto que ficou expressamente estabe 

lecido que seria disciplinar na Lei Orgânica EstaduXal e do con-

trole externo da Policia judiciária. 

Então, porque no houve mengeo expressa de 

que seria regulada em Lei Orgânica Estadual, nOs cuidamos de adi 
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s6it 
antar na Constitui0o porque e necessário que o Ministerio u-

blico para exercer a sua fungo tenha uma estrutura hábil, uma 

estrutura que possibilite o exercício. 

Como eu disse, o Ministério Público alcan 

gou essa posi0o de relevo com base no valor pessoal dos seus ' 

membros. Mas, com essas novas atribuigaes nOs temos que estar ' 

preparados para receber esse apelo popular e chegar mais junto 

ao povo. E estar com as portas abertas ao povo em condigOes de 

lhe dar pronta resposta à comunidade. 

Ent'áo, para isso e necessário estrutura ' 

material e isso a autonomia administrativa pode lhe dar. 

NOs estamos trabalhando e estamos com o 

projeto pronto da Lei OrgAnijca Nacional que traga as normas ge-

rais do Ministério Público.Nesta Lei OrgAnica Nacional muda-se 

um pouco a filosofia do Ministério Público que temos mantido a-

te ent'áo. Se desconcentra da figura do prOprio promotor. o pro-

motor era o alvo de toda atividade do Ministério Público. 0 pro-

motor era seu prOprio datilOgrafo, arquivista, prOprio  consul  -  

¡Dr,  era um Ser isolado. 

NOs t abalhamos com regime franciscano.Os 

colegas que entravam e tinham proximidade com atividade dessa 

área conhecem, o promotor um funcionário, servidor isolado , 

sem qualquer estrutura. Muitas das vezes  at  com dificuldades ' 

de localizag3o de gabinetes. 

Apar disso nOs temos necessidade de melho-

res condigOes para dar respostas ao povo. NOs no queremos que 

essas atribuigOes que nos foram conferidas pela Carta Magna se 

tornem letra morta. NOs precisamos dar essas respostas ao povo. 

Este credito nOs precisamos devolver em ' 

dobro em benefícios para a comunidade. 

Por isso e fundamental essa autonomia fun-

cional e administrativa. 

A autonomia orçamentária corolário 
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autonomia administrativa. Porque / 

a 

de- 

uma novidade, há  
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0 SR. MACEDO:-.. .corolário desta 

de nada adianta autonomia administrativa se não tiver / 

recursos para que esta autonomia administrativa seja executada. 

A Carta Federal atribuiu ao Ministério Público 

niciativa de sua própria Lei de Orçamento adaptada como todos os 

mais Poderes a um plano de diretrizes orçamentárias. Também deferiu/ 

a forma de entrega de suas parcelas em  duodecimos  no mesmo relevo e 

as mesmas condiçOes dos demais Poderes da União. No Artigo 168 cui-

dou a Legislação Federal em dar o relevo necessário ao Ministério PU 

blico na distribuição da parcela orçamentária. Nos inserimos, e ai 

em relação ao 

ao debate, posteriormente, e 

tual mínimo a ser reservado ao 

percentual mínimo? Porque há a  

texto federal, e gostaria de trazer/ 

sustentação, neste momento, um percen 

Ministério Público. E, por que este 

necessidade, como já dissemos, para a  

própria segurança do regime democrático, do qual o Ministério Públi-

co é o defensor, de ter total autonomia, senão de nada adianta as de 

mais autonomias. Essa autonomia, e me perdoem se torno a insistir no 

assunto, depende da estrutura administrativa e da estrutura financei 

ra, por isso é necessário o asseguramento desse percentual mínimo. 

com o percentual minimo o Ministério Público terá/ 

condiçOes de criar uma estrutura e melhores condigaes de dar ao cida 

dão respostas prontas, porque ele é a finalidade da nossa própria / 

existência, o cidadão considerado mebro da sociedade, sempre prevale 

cendo o interesse social e o individual em decorrência. Então a neces 

sidade deste percentual mínimo é fundamental para que as demais auto 

nomias sejam relamente exercidas. 

Nos estamos na Lei Organica dos Estados, no Minis-

tério Riablico, mudando a filosofia da Instituição; nós estamos crian 

do as Promotorias do Ministério Publico, Promotorias de Justiça como 

Orgaos e o Promotor passa a ser o órgão de execução. Então essas 
 Pro  

motorias, ao que se concebe, a nivek nacional, e a Lei Org nica Nacio 

nal já está nas mãos do Presidente da REpUblica, a ser encaminhado ao 
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Congrsso, depois de passar pelo crivo de todas as AssociagOes, todos 

os Procuradores Gerais do Pais, isto muda a filosofia do Ministeria 

Público, serão criadas as Promotorias de Justiça, não será mais o  Pro  

raptor, mas a Promotoria de Justiça, em cada Comarca menor ou maior se 

rão criadas tantas Promotorias quantas necessárias. Um exemplo, a Co-

marca de Cascavel, isso é para o Deputado Cheriegate, aqui presente; 

imagino que  la  serão criadas três ou quatro Promotorias, hoje deve / 

ter uns seis ou sete Promotores, serão criadas três ou quatro  Promo  

torlas. Promotoria Criminal que será composta de tres ou quatro Pro-

motores, esta Promotoria terá a sua infra-estrutura pr6pria, são ór-

gão de administragão que, parcialmente dá estrutura ao Promotor para 

poder agir, sair, não se tornar apenas dm depositário dos inquéritos, 

das informagoes vindas da Policia Judiciária, o Ministerio.Público 

precisa ter mais espaço, chegar mais perto, hoje não se admite que 

este Orgão fique apenas com as informagaes dadas pela Policia, sem 

qualquer reparo, mas é inerente função destes fiscalizadores te-/ 

rem uma estrutura básica para relamene colher os elementos necessári 

os. E como o Tribunal de Contas, se nao tivesse as suas auditorias / 

externas, se não tivesse a sua estrutura, de que forma iria fiscalizar 

as contas? Apenas recebendo? E 	 que esta é uma função, mas 

tem as suas auditorias externas, e para isso é necessário uma estru-

tura com condiçOes da dar XX a resposta ao que se espera... 
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0 SR. MACEDO.., dar resposta ao que se espera, n6s nos preocupa 

mos muito com isso, n6s temos consci'6ncia que / 

nem todos os Ministérios Pdblicos tem, esta conscientizado des-

ta importancia social. Porque se 4 verdade que o Ministério Pd-

blico cresceu pelo valor dos seus membros, pela maioria deles; 4 

verdade tamb4m que n6s temos alguns promotores, que n6s temos qu 

que fazer a nossa analise interna, hoje esto acomodados, se / 

tornaram meros funcionários Pdblicos, sem qualquer desdouro ao / 

funcionario Publico, 4 que funcionario Pdblico, ele no precise 

provocar situaç5es, ele age por tarefa, per designação. Agora, o 

promotor detgm uma parcela do poder da soberania do Estado, o / 

promotor, ele em sues manifestaçaes, em suas intervenOes, ele 4 

independente totalmente, ele tem a titularidade " Aço  Petite'  Pd- 

blica", e ali ele detém uma parcela da soberania do pr6prio Esta 
se 

do. Então, ele tem  quo  provocar esta situaçao, ele no pode man- 

ter omisso, ele tem que ir atras, tem que estar no encontro do / 

povo. Entao, para isso n6s precisamos mudar também a conscienti-

zação dos pr6prios promotores, tm alguns que esto acomodados / 

com o pr6prio figurino jurídico anterior, alguns estao com esse 

indicio, e n6s pretendemos que no seja desta forma. N6s que per 

tencemos 	direçao do Orego de classe, 	chefia da instituição / 

em varies colegas que se preocupam com esta situa95o, temos que 

se preocupar, e estamos trabalhando nesse sentido, promovendo 
ciclo de 

reuni5es, promovendo reuni5es regionais, debates, para que essa 

conscientizaçao originaria da  carte  Federal seja assimilada tam-

bém e principalmente pelo pr6peio agente do Minist4rio PAblico. 

No nos preocupamos com o problema regional do  Parana,  n6s per-

tencemos direçao do Orggo da Confederação Nacional do Minist4-

rio  Palle°,  e n6s temos preocupagio nível Nacional, para que 

o Ministério Pdblico dos Estados do Norte e Nordeste venha a-Ter 
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0 SR. MACEDO... venha a ter, o Ministério PtIblico de  So  Paulo, 

Rio Grande, Santa Catarina, Minas, que j4aica 

çaram o desenvolvimento, venha a ter o mesmo perfile g necess4-

rio, as sabemos que daqui h4 cinco anos vai haver uma reviso 

constitucional, as nos preocupamos para que quando chegar es-I 

te momento, o Ministério Publico tenha uma imagem uniforme. Es-

te texto que as apresentamos a esta domiss5o Tem4tica, ele 4 / 

fruto de um consenso Nacional, nés fizemos o trabalho nivel / 

Nacional e partimos de um modelo nivel Nacional. N6s preten-/ 

demos que o Ministério Pliblico, realmente alcance o seu  lager,  

no um lugar de destaque, mas ( INAUDiVEL., um lugar de desta-

que para o beneficio da prépria comunidade. 

Ent5o, eu dizia e sempre argumentava na Consti-

tuiqk Federal, que quando as busc4vamos a inserggo dessas ga-

rantias Constitucionais, e  at  alguns Deputados a*4 me pergun-/ 

taram: o que que acontece? Eu lembro que foi o Deputado Brando 

Monteiro, era líder do PDT ( inaudível )... Mesmo porque 14 no 

Ministério Pliblico, alguns membros ainda advogavam, ent5o, cria 

va um, série de rivalidades entre a magistratura e o Minis0-/ 

rio Piblico. Ent5o, o que que acontece? Os juizes estiveram a-/ 

qui agora pouco e disseram que essa vitalicidade estaria vu%ga-

rizando esta garantia que 4 pr6pria do judici4rio. 0 que pode-/ 

ria me dizer sobre isso! Eu disse e hoje digo também a respeito 

dessas garantias que  *AEI  as pretendemos... 
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0 SR.  DR.  MACEDO-...dessas 'garantias que nós pretendemos ;nós não 

pretendíamos essas garantias por veleidade pessoal, 

para  status  pessoal.Essas garantias s ao necessárias para o pró- 

prio desempenho de nossa função. Então, COMO o Ministério buscov e 
Federal 	são 

a Constituição busca hoje, é apenas garantias e instrumental neces- 

sárias para o exercício de sua função. 

O Ministério PL15blico é forjado na defesa dos interes-

ses sociais;então, a nossa preocupação maior é realmente o povo, esse 

povo que hoje está descrente em várias instituigOes, nos poderes / 

que o povo tenha ao seu alcance uma instituição que possa lhe dar 

resposta aos seus anseios;e o Ministério PUblico quer ser essa ins-

tituição. Foi elegida a nivel federal essa instituigão7mas, nós nos 

preocupamos que, na prática se torne isso uma realidade .Então, por 

isso o Ministério Piiblico busca com todas as suas forças ter esse 

instrumental necessário, para que possa dar essa resposta à comunida-

e, etnão venha a ser mais uma frustração do povo. 

Entção, com isso há necessidade dessa autonomia ad-

ministrativa e autonomia orgamentária,para que realmente nós tenha-

mos um instrumental necessário,para que possamos exercer essas atri-

bUig36es . 

A Constituição Federal para mais um passo em rela-

gão à autonomia do Ministério PiThlico disciplinou também a escolha 

do Procurador Geral de Justiça, através de uma 

borada no seio da própria instituição , e com a 

POder Executivo.Era aspiração da classe a nivel 

lista fosse  uninominal  , e sacramentada no seio 

Não foi possível, mas, eu acho 

lista tríplice ,ela-

nomeação do chefe do 

nacional ,que essa - 

da própria classe. 

que  nós avançamos 

bastante:porque, se ontem o Procurador era admissivelenisoisty 

e nomeado pelo Chefe  di  P der Executivo, nomeado e demissiVel pe- 

lo  chefe do Poder Executivo, nós tínhamos uma situação interessante; 

o Promotor de Justiça era independente. 
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Tinha as suas garantias; mas, o chefe da:instituigão tinha 

essa xiatimagina vinculação com o Poder Executivo .Evidente que, / 

tinha um constrangimento ,porque a situação era insegura ;a demissi-
nutum7 

bilidadead 	trazia essa insegurangd 'ao chefe da própria ins- 

tituição 

Isto não se torna tão flagrante, tão negativo, em Estados 

mais desenvolvidos , onde a própria consciência popular 4 mais desen-

volvida, a própria consciência dos membros 'da instituição é mais de-

senvolvida , e do próprio Procurador que assumia a função , era mais 

desenvolvida ; 

Mas, em teLmos de regiEles menos.desenvolvidas, menos favore-

cidas, Norte, Nordeste, isto era um verdadeiro caos.0 Ministério 

blico li era dirigido pelo próprio Poder Executivo.Agora, com a  pre-

visgo de um mandato certo , são dois anos de mandato, e a eleição no 

seio da classe, de uma lista tríplice, trouxe esssa inovação, esse / 

avanço trouxe ao chefe da instituigção, uma necessária garantia de 

pelmanencia no cargo durante a sua gestão. 

Nós, do Ministério Piblico , elaborarmos as nossas propos-

tas a nivel da Constituição Federal ,sempre cuidamos tarra5em de ter o 

sistema de freios e contrapesos.N6s também não pretendemos ser onipo-

tentes , fora do alcance de qualquer controle. Nosso controle , como 

está está colocado ate na justificativa , um controle externo ,a que 

nós nos submetemos, é pelo POder Legislativo. g o Poder que, real-

mente se afina com o Ministério PUblico ;assim como nós somos defen-

sres da sociedade , na área administrativa e na área judiciária, o 

Poder Legislativo é o representante do próprio povo 

Então, esse controle externo que nós nos submetemos 

pelo sistema constitucional ora implantado no  Pals,  é pelo POder Le- 

gislativo 

Senão vejamos, a nomeação do Proecurador Geral na lista 

tríplice é do governador;POder Executivo. Mas, a destituição ,que  al  

vem o controle da atuação, é do Poder Legislativo . 
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Mas, nós fizemos questão em nossa piapposta que assim 

fosse , para realmente nos submetermos ... 
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0 SENHOR  DR.  MACEDO - ... para, realmente, nos submetermos a 

um Poder que representa os anseios da so-

ciedade. Os representantes de todo o povo é que julgarão o de-= 

senvolvimento da atuação do Procurador Geral. Não fica jungido 

a um Poder onde cercam pessoas isoladas, o Poder Executivo. Sem 

qualquer desddouro ao Poder Executivo, este problema é de prin 

cipios. 0  controle  ix 

     

na atuação 

   

. viulPi. •:5; 	.1111  

     

na atuação do Ministério é do Poder Legislativo, deve ser como' 

de suas prOprias contas, de sua administração e região fica a 

critei.io  do Tribunal de Contas que é um Orgão vinculado ao Po-' 

der Legislativo. 

Então, hoje o controle do Ministercbo Plablico 

está a cargo do Poder Legislativo e com isso nós nos afinamos ' 

muito. Porque pensamento do representante do povo e o pensamen-

to do promotor se afinem muito é sempre dirigido Hax em prol do 

bem comum. 

.Então, hoje, eu vejo o sistema desenhado pe  

la  nova Constituição xigmxkmir7uniaxxxxmxtaxxxakidox aperfeiçoa-se' 

nesse sentido. Ao Poder Executivo fica reservado a escolha do 

Rmummioaxx Procurador Geral. E dentre uma lista elaborada pela' 

prOpria classe. Neste aspecto, de elaboração da. lista, eu gos-

taria, também de chamar a atenção dos Senhores. 0 Ministério Pu 

blico do Paraná e isso lboartaxxxgRakirmxx em sua sugestão avança' 

no sentido democrático da questão. 

A Lei Federal não decidiu na forma da escolha 

e nem quem escolhe ou quem será escolhido. Este desenvolvimento 

será no smiadaxakxx seio da classe. NOs sabemos que nesta dis-

ciplina poderia ser e, como alguns sabem, serão disciplinado que 

a escolha seria pelo Colégio de Produradores, Igis5pelo Conselh6 

Seuperior do Ministério. Mas, entendeu o Ministério PUblico do 
de maioridade 

Paraná, dando uma prova de maturidad4/democrática de seus mem-' 
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de seus membros, inclusive, em segunde instância aprovei esta 

sugestãO é fruto de d CEEREEddiRM*Ei consenso de promotores de pri 

meira iastãncia, de segunda instância, do próprio Procurador Ge 

ral. Entendeu o Ministério PlIblico do Paraná, como eu disse é 

uma forma de maturidade democrática que é dimmxkimax a dimensão' 

do seu procurador Geral deva ser pela participação de todos os' 

membros da classe. Nesse aspecto nós avançamos em relagão a 

Constituição Federal e gostaríamos de ver já inserido no texto' 

Constitucional Estadual esta garantia de que a participação da' 

escolha do Procurador Geral na lista seja produto dos membros 

da classe. ara realmente democratizarmos a instituição que 

defensora do Regime Democrática. Então, restringir a escolha da 

participação em termos de classe seria restringir a própria mbk 

cpuamxdmixxx consciencia de quem deve defender o Regime Democrá- 

tico. Então.nesse aspecto nós avançamos. Não disciplinamos 	a 

forma de escolha, porque esta forma dá alcance e esses detalhes 

de forma procedimental da Examkkaxx eleição, porque está reserva 

da de acordo com a própria Constituição à Lei Complementar. 

Mas, a menção, a disposição de qual colégio' 

tem voto na escolha esta 4 possível ser disciplinada pela Cons-

tituição Estadual. E nós do Ministério Ptablico entendemos que' 

esta prova de maturidade democrática na instituição inserida já 

no texto moRkix Constitucional. 

Tmxmomx Temos plena certeza que esta Augus- xxxx 

ta Casa de Lei teremos pleno exito neste nosso objetivo pela ' 

própria consciencia democrática que rege a consciencia de todos 

os seus membros. 

Na instituição do Procurador Geral,como eu ' 

havia comentado, fica a cargo do Poder Legislativo para própria 
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prOpria segurança da comunidade. Ninguém melhor do que. os repre 

sentantes do povo para cuidar da atuação de quem os representa' 

administrativa e judicialmentes os seus interesses. 

A Constituigao Federal consagrou ao Ministe 

rio PtIblico vcirioit pontos dele mesmo..Assim o.foi,quando disci-

plinou o Artigo 53 que os resultados da .emixx Comissao_Parlamen-

tar de Inquerito smickam serlo entregues ao Ministério 

Disciplinou também que o Chefe. do Poder ExecutivormarazkÉx comete 

um crime de responsabilidade por atentar contra .o livre exerci-

cio dos poderes Legislativos e Judiciário e do Ministério Públi  

co.  Também deu ao seu Chefe... 
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0 SR. MACEDO - 	também deu ao seu chefe o Procurador Geral a/ mes- 

ma prerrogativa dos chefes dos poderes 

ao ser julgado pelo crime de responsabilidade, que uma função atipica 

ate da Assembleia Legislativa ero do Poder Legislativo, ele é o detentor 

do julgamento dos chefes dos poderes nos crimes de responsabilidade e  tam-

bem do chefe do Ministério Público. 

Em vários pontos a Constituição Federal 

deu ao Ministério Público pontos de relevo que chegariam como imprópria-

mente ate alguns doutrinadores, alguns articulistas a relevo de um parco 

poder, nós entendemos que não é o caso. Os Poderes da República são três 

e assim está disciplinado na própria Constituição. 0 Ministério Público 

um órgão do Estado, não um órgão da Administração, é um órgão do Estado a 

serviço da comunidade, é um órgão que tramita entre os Poderes sem estar 

vinculado a nenhum deles, sujeitando-se apenas ao controle externo doxx 

pelo Poder Legislativo. 

Então o que nós buscamos é demonstrar 

que realmente o Ministério Público hoje não tem qualquer vinculagão com o 

Poder Executivo, não guarda qualquer subordinação ao Poder Judiciário, 

porque atua a par dele, perante ele mas a par dele e se sujeita a um con-

trole externo da Casa Legislativa, apenas da Casa Legislativa por controlE 

do próprio povo que é o destinatário de suas ak*v*aa5,174x atribuig6es. 

±x Nós temos um ponto que acredita-

mos fundamental no projeto do Ministério Público a par da autonomia fun-

cional, administrativa, orçamentária, nós precisamos e porque já tinha-

mos a nivel de Paraná preservar a nossa isonomia de vencimentos em rela-

ção a Magistratura, este ponto é fundamental. Fundamental porque garante 

aos seus membros a total independência funcional, porque de nada adianta 

neste sistema inflacionário que nós vivemos, nesta conjuntura econômica 

totalmente desiquilibrada, não bastaria termos autonomia administrativa, 

orçamentária xxxx se na área de vencimentos nós também não tivermos a 

mesma autonomia, hoje o judiciário está sofrendo e nós em consequencia 

também, porque bastaria a quem detem a verba orçamentária do Estado o 

controle desta verba orçamentária bloquear os reajustes de vencimentos 
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para poder poder jungir os mesmos uma situação insustentável-que nem tod0S 1t- 

riam condições-de agir sem essa estrutura  minima,  essa estrutura que ga-

rantisse aos seus familiares um  status  que lhes possibilitasse exclusi-

vamente atuar em regime de dedicação-exclusiva-apenas visando-o bem co-

mum. Então é necessário-que o Promotor tenha, assim como o ,Magistrado 

uma garantia constitucional de seus vencimentos. 0-vencimento é a retri-

buição do seu trabalho e há necessidade de haver-uma tranquilidade, uma 

despreocupação com relação a parte-de vencimentos para que possamos 

exercer a nossa função e nós sabemos aue as- atribuições e que as ques-

tões que serão levadas ao Ministério Público doravante e assim-que o 

povo tenha conhecimento dessas novas atribuições nós estamos tratando 

de divulgá-las, nós-seremos procurados para grandes questões. 

Eu atuo pessoalmente na área do meio 

ambiente, então posso dar testemunho que as questões que nós enfrentamos 

ali são de suma relev&ncia, NRo--os depredadores da natureza são os gran-

des grupos econômicos, multinacionais, o próprio Estado a maioria das 

vezes está envolvido, nós temos que agir em prol da comunidade, nós não 

podemos nos preocupar quem é o causador, nós temos que agir em prol,do 

bem estar, do bem comum, então para isso realmente o Ministério Público 

precisa contar com essa garantia ... 
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0 SR. MACEDO... venha a ter, o Ministério PtIblico de  So  Paulo, 

Rio Grande, Santa Catarina, Minas, que j4aica 

çaram o desenvolvimento, venha a ter o mesmo perfile g necess4-

rio, as sabemos que daqui h4 cinco anos vai haver uma reviso 

constitucional, as nos preocupamos para que quando chegar es-I 

te momento, o Ministério Publico tenha uma imagem uniforme. Es-

te texto que as apresentamos a esta domiss5o Tem4tica, ele 4 / 

fruto de um consenso Nacional, nés fizemos o trabalho nivel / 

Nacional e partimos de um modelo nivel Nacional. N6s preten-/ 

demos que o Ministério Pliblico, realmente alcance o seu  lager,  

no um lugar de destaque, mas ( INAUDiVEL., um lugar de desta-

que para o beneficio da prépria comunidade. 

Ent5o, eu dizia e sempre argumentava na Consti-

tuiqk Federal, que quando as busc4vamos a inserggo dessas ga-

rantias Constitucionais, e  at  alguns Deputados a*4 me pergun-/ 

taram: o que que acontece? Eu lembro que foi o Deputado Brando 

Monteiro, era líder do PDT ( inaudível )... Mesmo porque 14 no 

Ministério Pliblico, alguns membros ainda advogavam, ent5o, cria 

va um, série de rivalidades entre a magistratura e o Minis0-/ 

rio Piblico. Ent5o, o que que acontece? Os juizes estiveram a-/ 

qui agora pouco e disseram que essa vitalicidade estaria vu%ga-

rizando esta garantia que 4 pr6pria do judici4rio. 0 que pode-/ 

ria me dizer sobre isso! Eu disse e hoje digo também a respeito 

dessas garantias que  *AEI  as pretendemos... 
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0 SR.  DR.  MACEDO-...dessas 'garantias que nós pretendemos ;nós não 

pretendíamos essas garantias por veleidade pessoal, 

para  status  pessoal.Essas garantias s ao necessárias para o pró- 

prio desempenho de nossa função. Então, COMO o Ministério buscov e 
Federal 	são 

a Constituição busca hoje, é apenas garantias e instrumental neces- 

sárias para o exercício de sua função. 

O Ministério PL15blico é forjado na defesa dos interes-

ses sociais;então, a nossa preocupação maior é realmente o povo, esse 

povo que hoje está descrente em várias instituigOes, nos poderes / 

que o povo tenha ao seu alcance uma instituição que possa lhe dar 

resposta aos seus anseios;e o Ministério PUblico quer ser essa ins-

tituição. Foi elegida a nivel federal essa instituigão7mas, nós nos 

preocupamos que, na prática se torne isso uma realidade .Então, por 

isso o Ministério Piiblico busca com todas as suas forças ter esse 

instrumental necessário, para que possa dar essa resposta à comunida-

e, etnão venha a ser mais uma frustração do povo. 

Entção, com isso há necessidade dessa autonomia ad-

ministrativa e autonomia orgamentária,para que realmente nós tenha-

mos um instrumental necessário,para que possamos exercer essas atri-

bUig36es . 

A Constituição Federal para mais um passo em rela-

gão à autonomia do Ministério PiThlico disciplinou também a escolha 

do Procurador Geral de Justiça, através de uma 

borada no seio da própria instituição , e com a 

POder Executivo.Era aspiração da classe a nivel 

lista fosse  uninominal  , e sacramentada no seio 

Não foi possível, mas, eu acho 

lista tríplice ,ela-

nomeação do chefe do 

nacional ,que essa - 

da própria classe. 

que  nós avançamos 

bastante:porque, se ontem o Procurador era admissivelenisoisty 

e nomeado pelo Chefe  di  P der Executivo, nomeado e demissiVel pe- 

lo  chefe do Poder Executivo, nós tínhamos uma situação interessante; 

o Promotor de Justiça era independente. 
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Tinha as suas garantias; mas, o chefe da:instituigão tinha 

essa xiatimagina vinculação com o Poder Executivo .Evidente que, / 

tinha um constrangimento ,porque a situação era insegura ;a demissi-
nutum7 

bilidadead 	trazia essa insegurangd 'ao chefe da própria ins- 

tituição 

Isto não se torna tão flagrante, tão negativo, em Estados 

mais desenvolvidos , onde a própria consciência popular 4 mais desen-

volvida, a própria consciência dos membros 'da instituição é mais de-

senvolvida , e do próprio Procurador que assumia a função , era mais 

desenvolvida ; 

Mas, em teLmos de regiEles menos.desenvolvidas, menos favore-

cidas, Norte, Nordeste, isto era um verdadeiro caos.0 Ministério 

blico li era dirigido pelo próprio Poder Executivo.Agora, com a  pre-

visgo de um mandato certo , são dois anos de mandato, e a eleição no 

seio da classe, de uma lista tríplice, trouxe esssa inovação, esse / 

avanço trouxe ao chefe da instituigção, uma necessária garantia de 

pelmanencia no cargo durante a sua gestão. 

Nós, do Ministério Piblico , elaborarmos as nossas propos-

tas a nivel da Constituição Federal ,sempre cuidamos tarra5em de ter o 

sistema de freios e contrapesos.N6s também não pretendemos ser onipo-

tentes , fora do alcance de qualquer controle. Nosso controle , como 

está está colocado ate na justificativa , um controle externo ,a que 

nós nos submetemos, é pelo POder Legislativo. g o Poder que, real-

mente se afina com o Ministério PUblico ;assim como nós somos defen-

sres da sociedade , na área administrativa e na área judiciária, o 

Poder Legislativo é o representante do próprio povo 

Então, esse controle externo que nós nos submetemos 

pelo sistema constitucional ora implantado no  Pals,  é pelo POder Le- 

gislativo 

Senão vejamos, a nomeação do Proecurador Geral na lista 

tríplice é do governador;POder Executivo. Mas, a destituição ,que  al  

vem o controle da atuação, é do Poder Legislativo . 
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Mas, nós fizemos questão em nossa piapposta que assim 

fosse , para realmente nos submetermos ... 
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0 SENHOR  DR.  MACEDO - ... para, realmente, nos submetermos a 

um Poder que representa os anseios da so-

ciedade. Os representantes de todo o povo é que julgarão o de-= 

senvolvimento da atuação do Procurador Geral. Não fica jungido 

a um Poder onde cercam pessoas isoladas, o Poder Executivo. Sem 

qualquer desddouro ao Poder Executivo, este problema é de prin 

cipios. 0  controle  ix 

     

na atuação 
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na atuação do Ministério é do Poder Legislativo, deve ser como' 

de suas prOprias contas, de sua administração e região fica a 

critei.io  do Tribunal de Contas que é um Orgão vinculado ao Po-' 

der Legislativo. 

Então, hoje o controle do Ministercbo Plablico 

está a cargo do Poder Legislativo e com isso nós nos afinamos ' 

muito. Porque pensamento do representante do povo e o pensamen-

to do promotor se afinem muito é sempre dirigido Hax em prol do 

bem comum. 

.Então, hoje, eu vejo o sistema desenhado pe  

la  nova Constituição xigmxkmir7uniaxxxxmxtaxxxakidox aperfeiçoa-se' 

nesse sentido. Ao Poder Executivo fica reservado a escolha do 

Rmummioaxx Procurador Geral. E dentre uma lista elaborada pela' 

prOpria classe. Neste aspecto, de elaboração da. lista, eu gos-

taria, também de chamar a atenção dos Senhores. 0 Ministério Pu 

blico do Paraná e isso lboartaxxxgRakirmxx em sua sugestão avança' 

no sentido democrático da questão. 

A Lei Federal não decidiu na forma da escolha 

e nem quem escolhe ou quem será escolhido. Este desenvolvimento 

será no smiadaxakxx seio da classe. NOs sabemos que nesta dis-

ciplina poderia ser e, como alguns sabem, serão disciplinado que 

a escolha seria pelo Colégio de Produradores, Igis5pelo Conselh6 

Seuperior do Ministério. Mas, entendeu o Ministério PUblico do 
de maioridade 

Paraná, dando uma prova de maturidad4/democrática de seus mem-' 
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de seus membros, inclusive, em segunde instância aprovei esta 

sugestãO é fruto de d CEEREEddiRM*Ei consenso de promotores de pri 

meira iastãncia, de segunda instância, do próprio Procurador Ge 

ral. Entendeu o Ministério PlIblico do Paraná, como eu disse é 

uma forma de maturidade democrática que é dimmxkimax a dimensão' 

do seu procurador Geral deva ser pela participação de todos os' 

membros da classe. Nesse aspecto nós avançamos em relagão a 

Constituição Federal e gostaríamos de ver já inserido no texto' 

Constitucional Estadual esta garantia de que a participação da' 

escolha do Procurador Geral na lista seja produto dos membros 

da classe. ara realmente democratizarmos a instituição que 

defensora do Regime Democrática. Então, restringir a escolha da 

participação em termos de classe seria restringir a própria mbk 

cpuamxdmixxx consciencia de quem deve defender o Regime Democrá- 

tico. Então.nesse aspecto nós avançamos. Não disciplinamos 	a 

forma de escolha, porque esta forma dá alcance e esses detalhes 

de forma procedimental da Examkkaxx eleição, porque está reserva 

da de acordo com a própria Constituição à Lei Complementar. 

Mas, a menção, a disposição de qual colégio' 

tem voto na escolha esta 4 possível ser disciplinada pela Cons-

tituição Estadual. E nós do Ministério Ptablico entendemos que' 

esta prova de maturidade democrática na instituição inserida já 

no texto moRkix Constitucional. 

Tmxmomx Temos plena certeza que esta Augus- xxxx 

ta Casa de Lei teremos pleno exito neste nosso objetivo pela ' 

própria consciencia democrática que rege a consciencia de todos 

os seus membros. 

Na instituição do Procurador Geral,como eu ' 

havia comentado, fica a cargo do Poder Legislativo para própria 
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prOpria segurança da comunidade. Ninguém melhor do que. os repre 

sentantes do povo para cuidar da atuação de quem os representa' 

administrativa e judicialmentes os seus interesses. 

A Constituigao Federal consagrou ao Ministe 

rio PtIblico vcirioit pontos dele mesmo..Assim o.foi,quando disci-

plinou o Artigo 53 que os resultados da .emixx Comissao_Parlamen-

tar de Inquerito smickam serlo entregues ao Ministério 

Disciplinou também que o Chefe. do Poder ExecutivormarazkÉx comete 

um crime de responsabilidade por atentar contra .o livre exerci-

cio dos poderes Legislativos e Judiciário e do Ministério Públi  

co.  Também deu ao seu Chefe... 
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0 SR. MACEDO - 	também deu ao seu chefe o Procurador Geral a/ mes- 

ma prerrogativa dos chefes dos poderes 

ao ser julgado pelo crime de responsabilidade, que uma função atipica 

ate da Assembleia Legislativa ero do Poder Legislativo, ele é o detentor 

do julgamento dos chefes dos poderes nos crimes de responsabilidade e  tam-

bem do chefe do Ministério Público. 

Em vários pontos a Constituição Federal 

deu ao Ministério Público pontos de relevo que chegariam como imprópria-

mente ate alguns doutrinadores, alguns articulistas a relevo de um parco 

poder, nós entendemos que não é o caso. Os Poderes da República são três 

e assim está disciplinado na própria Constituição. 0 Ministério Público 

um órgão do Estado, não um órgão da Administração, é um órgão do Estado a 

serviço da comunidade, é um órgão que tramita entre os Poderes sem estar 

vinculado a nenhum deles, sujeitando-se apenas ao controle externo doxx 

pelo Poder Legislativo. 

Então o que nós buscamos é demonstrar 

que realmente o Ministério Público hoje não tem qualquer vinculagão com o 

Poder Executivo, não guarda qualquer subordinação ao Poder Judiciário, 

porque atua a par dele, perante ele mas a par dele e se sujeita a um con-

trole externo da Casa Legislativa, apenas da Casa Legislativa por controlE 

do próprio povo que é o destinatário de suas ak*v*aa5,174x atribuig6es. 

±x Nós temos um ponto que acredita-

mos fundamental no projeto do Ministério Público a par da autonomia fun-

cional, administrativa, orçamentária, nós precisamos e porque já tinha-

mos a nivel de Paraná preservar a nossa isonomia de vencimentos em rela-

ção a Magistratura, este ponto é fundamental. Fundamental porque garante 

aos seus membros a total independência funcional, porque de nada adianta 

neste sistema inflacionário que nós vivemos, nesta conjuntura econômica 

totalmente desiquilibrada, não bastaria termos autonomia administrativa, 

orçamentária xxxx se na área de vencimentos nós também não tivermos a 

mesma autonomia, hoje o judiciário está sofrendo e nós em consequencia 

também, porque bastaria a quem detem a verba orçamentária do Estado o 

controle desta verba orçamentária bloquear os reajustes de vencimentos 
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para poder poder jungir os mesmos uma situação insustentável-que nem tod0S 1t- 

riam condições-de agir sem essa estrutura  minima,  essa estrutura que ga-

rantisse aos seus familiares um  status  que lhes possibilitasse exclusi-

vamente atuar em regime de dedicação-exclusiva-apenas visando-o bem co-

mum. Então é necessário-que o Promotor tenha, assim como o ,Magistrado 

uma garantia constitucional de seus vencimentos. 0-vencimento é a retri-

buição do seu trabalho e há necessidade de haver-uma tranquilidade, uma 

despreocupação com relação a parte-de vencimentos para que possamos 

exercer a nossa função e nós sabemos aue as- atribuições e que as ques-

tões que serão levadas ao Ministério Público doravante e assim-que o 

povo tenha conhecimento dessas novas atribuições nós estamos tratando 

de divulgá-las, nós-seremos procurados para grandes questões. 

Eu atuo pessoalmente na área do meio 

ambiente, então posso dar testemunho que as questões que nós enfrentamos 

ali são de suma relev&ncia, NRo--os depredadores da natureza são os gran-

des grupos econômicos, multinacionais, o próprio Estado a maioria das 

vezes está envolvido, nós temos que agir em prol da comunidade, nós não 

podemos nos preocupar quem é o causador, nós temos que agir em prol,do 

bem estar, do bem comum, então para isso realmente o Ministério Público 

precisa contar com essa garantia ... 
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0 SR. MILTOM RIQUELME - ... com esta garantia constitucional da irre- 

dutibilidade de vencimentos porque irredutibi 

lidade na forma como está colocada, se não houver um mecanismo de ga-

rantia de reajuste, com esse sistema inflacionário, ficaria uma letra 

morta- A intenção do constituinte ao colocar o Ministério Público em 

igualdade (?) com a Magistratura no que se refere a vencimentos real 

mente dotar o promotor de toda a garantia possivel para exercer a. sua 

função. 

E por isso nós xiaxmixialms inserimos, no mais alem 

do texto constitucional federal, urna. regra que *E já, constava da Emen-

da Constitucional 16 aqui do Paraná. No  art.  52 da proposta nós inse-

rimos um inciso que repete o que já existia na Constituição Estadual 

do Paraná atraves da Emenda 16, que a revisão de vencimentos ocorre 

sempre que se revesse os da Magistratura. 

Com esta. expressão preserva uma conquista do Minis-

trio Público do Paraná no  art.  152, inciso IV, e vai de encontro a 

própria filosofia do Projeto da Constituição Federal. 0 legislador fe 

deral, ao tratar de  mom,  vencimentos, tratou da isonomia, isonomia que 

esta trazendo várias dificuldades de interpretação, e os Senhores de-

vem ter percebido durante o Projeto da Lei de aumento estadual várias 

solicitagOes a respeito da isonomia, trata de deferir aos cargos e Idig 

fungOes iguais, ou cargos assemelhados o mesmo vencimento. 

0 Ministerio Público tem tudo e por tudo o seu car-

go assemelhado Magistratura. Não tem função igual porque evidente 

que a função da Magistratura judicante e a função do Ministério Pú-

blico 4 promovente, mas uma completa a outra. g COMO eu disse no ini-

cio: de nada adianta um Poder Judiciário forte, rev4stido de todas as 

garantias se não houvesse alguém, e esse alguem o Ministério Públi-

co que leva ao seu conhecimento as questOes fundamentais relevantes da 

sociedade. 

Então, na medida em que o Ministério Público cresce, 

pela, 
a Magistratura, 0 Poder Judiciáxio cresce taMbém- Al R512. oportunidade 



07.03.89 	 10:35 -2- PP  

oportunidade de realmente dar resposta e satisfaço à sociedade de to 

das as clues-C6es relevantes. 

Entao, como eu disse, varia essa disciplina que es-

tá inserida no  art.  42  que n6s pretendemos ver mantido. A respeito dis  

so,  da isonomia. de vencimentos, n6s solicitamos de um 6rgão nacional, 

da Confederagab Nacional do Ministério Publico o parecer do  Prof.  Jose 

Cretella  Junior,  umaadministrativista de nomeada, e que devido ao tem 

po n.o houve possibilidade de tirarmos c6pias, mas estaremos encami. 

nhando a todos • os Parlamentares, no qual ele bem disciplina a estrutu 

ra da isonomia peLmitida pela Constituição Federal, principalmente em 

relação as categorias juridicas. Ele destaca os vários pontos de con-

tato entre o mdnistério Publico e A Magistratura, e inicia com uma dis 

ciplina do Ministério Pdblico sendo uma instituição permanente, uma 

instituigao que tema sua chefia; e a sua chefia tem a iniciativa de 

leis. Hoje o Chefe do Ministério Pdblico, por dispositivo constitucio 

nal inserido no  art.  61, tem a iriciativa de leis, e no  art.  127, II, 

nova mengao e nova- disciplina de que os cargos do Ministério Pdblicb 

serao de iniciativa... 
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serão de iniciativa prOpria do chefe da instituigDo.Assim como 

a Lei Orgânica Estadual também será iniciativa do Chefe da Institui-

ção. Então hoje o Ministério Público por vários pciontos apontados 

tem o mesmo perfil de cargo da magistratura. As garantias são as mes-

mas: a irredutibilidade de vencimentos, a ( inomabilidade ? ), e 

a diferenciedade. Também no que diz respeito à carreira, a discipli-

na do Ministério Públicoe a mesma da magistratura  at  por remissão 

ao prOprio texto da magistratura. A Constituição Federal a Constitui-

ção Federal no seu art.128 § 42  a remissão ao texto da magistratura 

para disciplima através do Ministério Público, está regulada de acor-

do com o art.90 inciso 2. 0  Act.  129 § 42  da Constituição Federal 

diz o seguinte : " aPlica-se ao Ministério Público m no que coubqr, 

o disposto no  art.  9.3 § 22 e 42. 0 93 inciso 2, e aquele que  disci-

plina a carreira da magistratura." 0 93 jonsimmaloa- ... fala sobre o 

estatuto da magistratura observado os  seguintes princípios : no inci-

so  2 diz : promoção de entrancia para entrancia, alternadamente, por 

antiguidade, merecimento, atendendo às seguintes normas ... " 

Então a prOpria disciPlina da carreira do Ministerio P4blico 

não somos n6s, que dizemos, é a prOpria Constituição federal qye es-

tá disciplinada de acordo com a carreira da magistratura. Então os 

cargos realmente são assemelhados, porque são exercidos das mesmas 

garantlas, inclusive das redaçOes. 

Em tudo e por tudo acreditamos que temos condiçOes de merecer 

esta Assembleia Estadual Constituinte e nosso primeiro passo é esta 

Comissão Temática que para mossa satisfação vemos composta de ilustre 

membros da Casa, que em diversas oportnnidades já tem nos acolhido 

em nosso pleito, tem sido sempre receptivos, demonstrando o apreço 

que tem pela Instituição - que „e teciproco ao Poder Legislativo.Gos-

tariamos de ver mantido esta conquista que foi * obtida no decorrer 

do tempo pela prOpria atuação do ministerio público no Estado do ParE  

ná.  Feito essas consideraçOes, de caráter genérico, eu gostaria de 

me colocar à disposição... 
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dos Srs. Deputados para alguma mxx indagação especial do texto e  tam-

bem para merecer a análise e ate orientação dos Deputados para as pró. 

prios destinos da instituição, que não se resume só  rib  texto mas ate 

na própria atuagao, como eu disse, da conscientização de seus membeos 

Então e importante n-ós  ouvirmos também a manifestagão dos parlamenta. 

res que, em Ultima análise , representam o pensamento do povo do para.  

ná.  Obrigado pela atenção. 

O R.PRESIDENTE - ( Djalma A.  Cesar  ) 

Pela Ordem tem a palavra o Dep.Paulino delazari. 

O SR. PAULWNO DELAZARI - Saudamos o Ministério PUblcio presente ness( 

momento. Importante e ouvi-los e certamente 

nós vamos refletir sobre esse  text,  compará-lo aos interesse d  clue  

nós aqui na Assembleia dfendemos, sem duvida e o interesse publico e 

voltaremos a ter contato com o Ministério a medida da necessidade 

para nosso esclarecimento e com os demais companheiros em SessOes in-

ternas nós devemos debater esses assuntos e verificar... 

O SR. PEDRO TONELLI - Sr.Presidente, Srs.Deputados, integrantes desta 

Comissão, Srs. representantes do Ministério PUblico que aqui 

comparecem para debater com os seus representantes, nós que somos 

constituintes do Paraná, para que nós tenhamosnum futuro o trabalho 

do Estado, ter as suas fungOes bem exercidas de 	acordo com a vonta- 

de da maioria e de acordo com a realidade do Paraná. Nós louvamos essa 

iniciativa da Comissão e também a disponibilidade, a boa vontade... 
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0 SR. PEDRO TONELLI : ... da Comissão e também a disponibili-

dade e a boa vontade dos integrantes do Minis 

tério Público que aqui representam esse Poder, para debater - 

com os seus constituintes. Queria tecer algumas consideraçOes 

com relação matéria ora em exposigao e depois temos alguns-

questionamentos que nós gostaríamos de sentir o posicionamento 

dos representantes do Ministério Público. 

Ontem nós protocolamos um Projeto de Constitui 

gão que foi elaborado pelo Partido dos Trabalhdores e não sei 

se já chegou às mãos da Presidência das quatro ComissOes Temá-

ticas bem como da Comissão Constitucional, onde nós temos um 

capitulo que trata das fungaes essenciais da Justiça e no Arti  

go  203 a 212 trata da questão do Ministério Público. 

A com base nisso que eu vou tecer alguns comen-

tários: a nossa propositura, o nosso Projeto de Constituição, 

praticamente repassa os avanços que houve na Constituigão Fe 

deral, alguns questionamentos que não conseguimos chegar a uma 

onclusão. Esse é um antewprojeto que a gente quer ver discuti-

do, porque queremos discutir com base nesse anteprojeto, para 

que tanto os parlamentares quanto o Ministério Público possam 

ebater para que a gente possa contribuir para que tenhamos - 

uma Constituciogão que efetivamente seja essencial. 

Nós louvamos e contemplamos também nesse Proje-

to, o que foi exposto pelo representante do Ministério Público, 

a eleição do Procurador da Justiça, a eleição, pelos seus inte-

Tantes, o corpo do Ministério, lista tríplice, já que no foi 

possível nome dnico,uma lista tríplice para posterior indica - 

ção. Isso nós contemplamos nesse Projeto e é sinal de que nós 

concordamos plenamente l a autonomia funcional, autonomia admi-

nistrativa e eu acho que é um avanço importante, porque eu acho 

que até agora o Ministério Público estava muito vinculado 'a or- 

dem policial e eu acho que isso não é correto, desativa a função 

verdadeira do Ministério Público. Isso nós incorporamos também 
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no nosso anteprojeto e também incorporamos a ampliação das suas 

atribuigaes e são muito bem expostas aqui e reconhecidas pelo 

próprio integrante do Ministério Público, as suas verdadeiras 

atribuigOes e assim por diante. Na verdade, não tem muita alte-

ração com relação a tudo o que está aqui, pelo que pude compro-

ar no Projeto de constituição que foi resultado do trabalho de 

seis meses dentro do Partido e nas forças correlatas. 

Temos dois questionamentos: o primeiro é com - 

relação ao que está exposto e que trata da questão da aposenta-

doria. 

Nós, no artigo 47 do nosso Projeto, tratamos 

da questão da aposentadoria e temos defendido uma política de 

não dar aposentadoria diferenciada. No Artigo 47 tratamos da-

posentadoria para todos os servidores públicos. A nível nacional 

também, a nossa Bancada dfendeu essa psoposta de aposentadoria 

igual, não distiguir aposentadoria com recursos públicos.Tan-

to é que vamos combater aqui o fim do Fundo de Previdência 

dos Parlamentares que são recursos públicos que vão dar aposen-

tadorias diferentes, direitos discriminados para 54 parlamenta-

res e assim por diante. 

Vamos defender um direito único de aposentado-

ria. E nesse ponto também gostaríamos de questionar também os 

integrantes do Ministério Público, porque achamos complicado 

dar um tratamento diferenciado na questão da aposentadoria. 

Outro ponto que nós julgamos questionável e por 

isso não contemplamos no nosso Projeto, é que está contido 

110 "e,_ ng folhas 3, no parágrafo primeiro, quando trata do 

percentual 
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0 SR. PEDRO TONELLI - 	0 que está. contido no "c", nas fo- 

lhas 3, §12, quando trata do percentual do 

Orçamento Geral do Estado. Primeiro não incluímos porque acha-

mos seja inconstitucional. No  Art.  167 da Constituição Federal 

diz o seguinte: "  Sao  vedados, §42, a vinculagão de Receita de 

Impostos a órgão, fundo ou despesas ressalvadas a repartição ' 

do produto da arrecadação dos impostos ao que se referem os Ar-

tigos 158, 159 ... - são anteriores aqui os que tratam do fun-

do de participação dos Municípios do Estado, e esses são ressal 

vados porque são percentuais. Então nós julgamos que esse proce 

dimento é vedado pela Constituição. E, segundo, nós não inclui-

mos também porque n6s julgamos 2% do Orçamento Geral do Estado 

como sendo um ndmero, do nosso ponEla de vista, muito question6 

vel; pois a Assembleha Legislativa, e aqui eu acho que ocorrem 

indmeros abusos, aqui no nosso Poder, nós consumimos 1% do  Or-4 

gamento Geral do Estado. Então não poviEmn2 estamos convencidos, 

pelo menos o PT não está convencido da necessidade de 2% para o 

Ministério PdbIco do Estado do Paraná. Esssas são as duwa obser 

vages que, "a priori" localizei agx vendo a proposta do Minis-be  

rio Pdblcio e ouvindo a boa exposição do representadte, e também 

gostaríamos de debater, de questionar ainda hoje se possível. 

Era isto, Sr. Presidente. 

0 SR.  NEWTON  MACEDO - Gostaria de deixar claro que os outros ' 

aakmgax 	 colegas do Ministério Pdbldco poderão par-

ticipar do debate. Vários deles participaram conosco da elabo-

ração, do acompanhamento da Carta Federal. Estaremos à disposi-

ção para debates. 

Deputado, quanto ao problema da aposentadoria 

eu ate me sinto muito a vontade  an  debater este tema, pague es-

te problema da aposentadoria está disciplinado na Constituição 

Federal, no 93, inciso 6. E o mesmo tratamento dispensado à Ma- 

gistratura. E, como eu disse, é mais um ponto de contacto entre 
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a Magistratura e o Ministério Pdblico, e aplicado ao Minsiste 

rio Público por indicação no  Art.  149, .549, que remete aplica - 

ção no texto da Constituição Federal, pertinehte à Magistratura 

e ao Ministério Público. 

Digo que fico muito 1 vontade para tratar 

desse tema porque recordo que na rodada final da Constituinte, 

se pretendia retirar este privilegio da Magistratura e do Minis 

trio Público, a Associação do Minsitério Público do Paraná 

foi uma das que se absteve de lutar. Eu  at  entendi e entendo, 

Ipne pelo que na prática demonstra, que seria  at  desnecessário 

isto. E o Deputado Basilio não está aqui, mas nOs vimos entregar' 

ao Presidente da Constitucional, e  at  fez menção a um velho ' 

professor queestava presente, o Procurador Eduardo Braga com 50 

anos de serviço, e continua na luta. E, assim, os membros que 

não tem utilizado eses 30 anos porgp quem abra4a a carreira do 

Minist'erio Público faz uma profissão de fe, por amor .(1. causa 

pública, por isso eles se mantem no cargo. Poucas vezes vemos 

um promotor fazndo uso dos 30 anos. NOs temos um  ex-Procurador 

Geral que tem 45 anos de serviço público,  Dr.  Eduardo Braga com 

50 anos de serviço público. Então sinto-me 1. vontade, foram in-

sergaes obtidas na Constituição Federal que em termos de Minis-

trio Público •• 
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0 SR. MACEDO : - 	no representa na prática nada. 

Então agora e um dispositivo, que está inserida 

na Constituição Federal, vamos alterá-la na Constituição Estadual, e 

se algum membro quiser fazer uso, vai poder fazer uso j'a 	um dispo 

sitivo da Constituição Federal. 

Como j6 disse, fico a vontade, porque foi um dispo 

sitivo que nOs desconhecemos, nos lutamos como disse, não foi por vant 

gens na Constituição Federal, foi pelas garantias , por atribuigOes 

mais atribuigOes e por garantias ao exercício dessas atribuiçOes.  

Ns  temos conversado muito, não tem sentido 	a 
IADEM 

nossa posição a Associação do Paraná, sempre tem gleasigi*dR dR buscar 

possibilidade de de exercer a finalidade da Instituição que, em Ulti-

ma análise do Cidadão. 

Então, nOs temos que sempre buscar garantias para 

exercera função. 

E essa não foi uma das garantias que nós buscamos, 

embora, tenha sido prevista na Constituição Federal. 

Quanto a verba orçamentária: 0 Sr. Disse que, 2°A, 

lhe parece muito, em principio, Eu acho que depende de uma análise 

mais apurada, 

NOs chegamos nesse percentual de 2°A, pela análise. 

do atual orçamento. Hoje o Ministério Público consome(0,.9) do Orça-

tento Estadual. 

Mas, como disse anteriormente, nós estamos total-

mente desprotegidos materialmente, nós não temos a verba orçamentá - 

ria do Ministério Público que prev e 50 mil cruzados para a aquisição 

de material permanente. São 360 Promotorias, não tem máquinas, os - 

mOveis são substituidos quando constrOi um  Forum,  quando se constrói 

um  Forum,  então, nOs não temos mOveis, KitaximmaxxRaduix temos que 

ficar emprestando da Prefeitura, do Poder Judiciário, não temos uma 

linha telefOnica. Recentemente nós tivemos um caso com os Promotores 
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O SR. MACEDO : de Guarapuava em que, por um problema de convívio com 

a Diregao do  Forum,..  

O SR. OLIMPIO  SOTTO  MAIOR - Eu gostaria, se me permite , trazer a 

colação um caso que ocorre hoje. 

0 Ministério Pfiblico, está instalando aqui em Curitiba 

uma promotoria de Defesa dos direitos e garantias Constitucionais, de 

defesa dos acidentados do trabalho e para reparagao de danos, reparagãc 

cível de danos decorrente do crime. 

Me parece, que indiscutível ao alcance social numa 

- 
Promotoria que se coloca a disposigao da populaçao para defesa dos  di- 

nada 
reitos assegurados no texto Constitucional,  jã  que  Kam  adianta e ver - 

dade existir o enunciado Constitucional do direito, se na prática ele 

n o e exercido. 

E a histOria infelizmente, no Brasil mostra isso. H  To-

do o Cidadão tem direito a Saúde, habitaçãe, se na prática isso no 

acontece. 

Preocupado Com isso, o Ministério Público do Paranã,de forma inedita 

no Brasil, a l do Ministério Público no Brasil, que está instalando 

uma Promotoria especial de defesa dos direitos:Constitucional. 

Os Srs. sabem onde e que nOs vamos nos instalar? No 

Tribunal de Contas, numa sala cedida pelo Presidente do Tribunal de 

Contas, porque entendeu que do alcance social essa Promotoria, com 

, 
moveis que nos no temos ainda. 

Então se temos alguma verba orçamentária, se pensa para 

instalagao desse novo Ministerio Público, o Ministerio Público que vem 

romper com as suas raizes de defensor, dos interesses, dos reis, dos 

poderosos, para se reconhecer como mais legitimo defensor dos interes-

ses da SociedAde, com a visão clara de defender a Sociedade vai impli  

car  em defender os interesses dos desfavorecidos, em optar para essa 

chfesa, e para tanto, muitas vezes, em confronto  at  com o poder esta- 

belecido. 

NOs não podemos estar a disposigão do Poder Legislativo, 
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0 SR. OLIMPIO  SOTTO  MAIOR : - para liberaggo dessas verbas, no 

momento em que  or  necessário e muitas vezes como • • 



07.03.89/KMTB 

C' 

- 

0 SR. OLÍMPIO  SOTTO  MAIOR: ... e muitas vezes, como vem ocorrendo, em 

quantia insuficiente para uma estrutura, para tor-

nar o Ministério Pdblico eficiente, para cumprir com o seu papel, com c 

seu novo papel constitucional. 

0 SR. MACEDO: NOs vamos entrar em apoio.  Ns  ngo dispomos, em várias 

promotorias, de um ramal de telefone, para que re-

almente o povo chegue ao Ministério Pdblico. Se o promotor não tem um 

ndmero de telefone para colocar *6 disposição, torna-se difícil o aces-

so. Inclusive, estava relatando um caso concreto, na promotoria de Gua-

rapuava, Sempre nos utilizamos de ramal cedido pela direggo do fOrum. 

Quando havia alguma discrepãncia durante a ação, o promotor fica isola-

do. No pode ligar para a delegacia, não pode entrar em contato ou rece 

ber algum apelo, alguma reclamação. Então, a Associagão do Ministério 

Publico teve que locar um telefone e colocar disposigão, porque o Po-

der Executivo, por decreto, proibiu qualquer locação de equipamentos. 

Entgo, prevendo isto, a associação fez esta locação e colocou dispo-

sição do Ministério Pdblico de Guarapuava. Então, e para evitar estas 

situagoes, para que realmente, como disse o colega Olímpio, o Ministeri 

Pdblico tenha estrutura suficiente para atender , responder aos reclamc 

do povo, e que nOs necessitamos de uma verba orçamentaria definida. Es-

ra promotoria de defesa dos interesses constitucionais, especialmente 

para exercer as atribuigoes do  art.  129, inciso II, que e "zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Pdblicos dos serviços de relevencia pd-

blica, dos direitos assegurados na Constituição". Então, os direitos, 

os avanços assegurados na Constituição  so  a defesa destes interesses 

destes cidadão e foi deferida esta defesa ao Ministério Pdblico. Este 

simples inciso encerra toda uma instituição que estava sendo criada em 

virias capitais. 0 serviço que o promotor fazeia, no Interior, que era 

o "onbudsman" caboclo, que o Promotor faz no Interior, a todo o povo, 

estava sendo criada toda uma estrutura, que seria uma estrutura nacio-

nal, mas vinculado ao Poder Executivo. Foi criado aquele "COdice", que 

o Fernando Mesquita era o titular deste órg5o,oluir vinculado ao Poder 

Executivo para defender os interesses do cidadão contra o Poder Pdblicc 

Era um absurdo jurídico que estava se criando. Entgo, esta tarefa, hojE 

que está encerrada neste inciso, pertender ao Ministério Pdblico. E 

foi por isso, como eu coloquei no começo, um dos motivos que se deu ao 

Ministério Pdblico todas aquelas garantias. Porque alem de suas atribui 

qoes histOrias, no campo da criminalidade, que foram alargados, de ti-

tularidade exclusiva da aço penal plablica, foram deferidas estas atri-

buiçoes. Então, este inciso, simples inciso, encerra uma grandeza inco. 

mensurével a nível de atendimento social. E esta promotoria cuidaré, 

também, de forma inédita, porque havia previsão mas, como eu disse,  

at  a prOpria consciencia do Ministério Pdblico em determinados 
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aspectos estava atrofiado.  Ns  fomos verificar, no COdigo de Processo 

Penal, que 4 muito antigo, de que a indenizaggo nos danos causados por 

crimVaos carentes 4 cargo, também, do Ministério PUblico. Então, o Minis-

trio Pliblico do Paran4, hoje, vai passar a exercer esta função.  Est -se 

montando promotbria para defender os interesses do acidentado do traba-

lho, que nOs j4 vimos, aqui, que eles no tem para quem recorrer; e 

das vitimas atingidas pelo crime, as vitimas carentes. Então, para isso, 

nOs precisamos de estrutura, como eu disse. 0 promotor 4 agente  solids-

rio. Ele s vezes trabalha com sua maquina prOpria, na mais das vezes. 

Nem todas as promotorias tem mAquinas de escrever, cedidas pelo Estado. 

Entgo, o que ncis buscamos , realmente, 4 uma previsgo, uma projeção e um 

alargamento de atribuigoes muito grandes 
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SMt,/  DR.  MACEDO -... de atribuigOes muito grandes e acreditamos qu 	. 

o Ministério PUblico precisa de uma estru 

tura funcional e de uma ssessoria que saia ate, inclusive, mais 

barata pacxx csixmx. NOs temos um, dois auxiliares e esto crian-

do mais cargos. 

Ent"5o, o que a gente busca é realmente ' 

uma agilidade, porque nOs pretendemos dar realmente respostas 

comunidade. 

PRESIDENTE 9Djalma A.  Cesar)  - Com a palavra Deputado Raul Lo-

pes. 

Antes porem iremos suspender a reuni'6o por 

3 minutos. 

.(suspensa a reuni'ào por 3 minutos).... 

, , - 
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PRESIDENTE (Djalma A.  Cesar)  - Está reaberta a reuni'áo. 

Concedo a palavra ao Deputado Raul  Lope  

RAUL LOPES -  Dr.  Macedo, nOs ouvimos atentamente sua exposig:io 

e vamos, indiscutivelmente, em especial 

analisar sua proposta e aqui fazer algumas observagOes. 

Mas eu quero aproveitar essa oportunida-

de em que a Associa0o se faz presente, o que e -C6o raro.isso 

sO acontece nos momentos constitucionais no Brasil e eu quero 

naturalmente aproveitar. 

Aproveitar porque o senhor disse muito ' 

bem e eu observei aqui pelas suas palavras o que a Carta Magna 

concedeu ao representante do Ministerio Publico. Eleito o Minis 

trio alblico o guardi'áo dos interesses da ordem jurídica do Es 

ta do. 

Eu  at  ii7ia  assim, de uma foLma comparati 

va do palatino Robim  Wood  do Instituto Jurídico... 
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0 SR. RAUL LOPES:-...do Instituto Jurídico, junto a sociedade, na / 

sustentação da vida e do patrimOnio, veja o Sr. / 

que ate ao Projeto Verao está ai a sociedade a emprestar o apoio, a 

sua solidariedade. 

da sua classe que saem os Procuradores Gerais do 

Estado, pela forma que o Sr. muito bem colocou aqui.Duas grandes tas 

tas, não só do Paraná, nos demais Estados, da Justiça e da Segurança 

Pública, gão escolhidos dentro da sua Ordem, não só a nível de che-/ 

fia como a nível de assessoramento. 

então nós estamos asssitindo problemas vários den-

tro da sociedade, e eu que milito ha vários anos, sou profissional / 

da Segurança Pública, e quero aproveitar a oportunidade e pedir o seu 

assessoramento, para que algumas coisas sejam discutidas e vamos / 

tentar juntos também, dentro desta Proposta, não aparece aqui mas nós 

vamos complementar, para o fortalecimento dela, quero me referir à / 

Lei de ExecugOes Penais, este instituto tão importante que vem acres 

centando problemas tão terríveis para o Brasil, o Paraná já viveu, não 

está vivendo agora pelo zelo no que diz respeito ao zelo no que diz/ 

respeito a salvaguarda, no que vem ocorrendo a nível de Porto Alegre,  

Sao  Paulo, Bahia, não acontece certos absurdos. De sorte que,  Dr.  Ma 

cedo, o nobre companheiro seu,  Dr.  Olímpio  Sotto  Maior disse que es-

td  sendo criado aqui uma Auditoria para defesa dos direitos consti- 

tucionais dos cidadãos, então possamos nós, possamos juntos, e eu,co 

mo Poder e o Sr. como representante do Ministério Público, possamos/ 

fazer alguma coisa no sentido de salvaguardarmos o que está aconte-/ 

cendo. E uma violencia enorme dentro da sociedade brasileira, como / 

um todo! E nós queremos que estes Poderes, como um todo atuem de uma 

forma que lhes é peculiar para salvaguardar o que está acontecendo. 

Nós vamos ter agora o Encontro Nacional da Mu-

lher e a mulher tem tido, assisti agora o noticiário nacional e a gen 

e tem visto a violencia que grassa em cima da mulher, isso preo'- 
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É mais um pedido de 3P5Ic  assessoramento para o fortaleci 

mento desta grande expectativa, desta angústia e nada tem sido feita 

Eu pediria,  Dr.  Macedo, e seria essa:, mais ou menos a 

nha contribuição, qualquer dúvida eu vou procurá-lo, vou consultá-lc 

para que a gente possa talvez ate atender à toda a sua Proposta. 

0 SR. MACEDO:- Eu agradeço ao Deputado Raul Lopes, por esta  demons-/  

tração de apreço e confiança, e como disse o importante dessa nossa/ 

presença aqui , o importante e este contacto, para que possamos real 

Nente caminhar no aperfeiçoamento da Justiça, e não apenas no que es-

ti proposto mas em XX outras áreas de atuação, porque o Legislativo / 

e o filtro onde e filtrado o anseio da população, o Deputado filtra 

este anseio, o Deputado sente a população, e realmente esta  Promo-/  

tona terá condição de dar a resposta a este problema sério que e a 

Lei de Execução Penal, 

O Paraná, graças à atuação dos demais colegas tem ate / 

conseguido manter ate um nível aceitável, mas temos assistido fora 

do Estado várias casos serios, tragédias X com vidas humanas que  ape  

sar de terem transgredido merecem tratamento como seres humanos. 

Então, pode ter certeza que nOs do Ministério Público o 

procuraremos para trocar ideias sobre esta sua preocupação. 

Qqanto à mulher tivemos recentemente a prova com a con-

denação do medico que queimou a companheira, e a atuação de Minis-

terio Público se fez sentir... 
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O SR. MACEDO... foi sentir de forma evidente com a coordenaçao 

que alcançou alel da expectativa e com orgulho 

eu digo, pela atua0o principalmente do 6rg5o do Ministério Pi 

blico. 

O SR. RAUL LOPES - Eu quero fazer um adendo, Eu anotei aqui as 

suas grandes preocupaOes e as propostas, / 

trgs que o senhor debateu aqui: Autonomia funcional administra 

tiva, controle externo da Policia Judiciéria e autonomia orga-

meetéria. Veja na proposta dois: Controle externo da Polícia / 

judiciéria. Que se faça sentir e que o senhor conquiste essa / 

sua autonomia administrativa e funcional, para que não aconte-

ça aqui no Paraná, e n6s sabemos que as cadeia Ptiblicas esto 

cheias de marginais de alta piriculisidade, mas que o promotor 

PUblico posse representar de fato e direito para chamar a res-

ponsabilidade,  at  forçando que o Governo Federal libere esses 

recursos, para que nOs possamos aqui implantar e construir de 

imediato esses distritos, essas penitenci4rias. Senso, as coi-

sas vgo ficar piores ainda, a exemplo de Tio Paulo o que esté 

ocorrendo, e o Paran4 no foje a regra. 

( converses paralelas ) 

Vamos denunciar, vamos apresentar, foi visto aqui que o senhor 

representa e foi eleito pela  carte  magna o representante do / 

instituto Jurídico junte h sociedade, nOs Deputados, somos re-

presentantes do povo, ouvimos cotidianamente a aflição, angis- 

tia, o clamor da comunidade.  
al  6 que existe a afinidade 

O SR. MACEDO 	Poder Legislativo 4 um Ministério Pliblico, 

0 SR. PRESIOEME ( DjALMA DE ALMIDA CESAR ) Com a palavra o 

Deputado  David  

Cheriegate. 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE - Em primeiro lugar, Doutor Milton, nOs 

queremos assegurar aqui que tivemos o 

portunidade de ler com bastante atenq5o essa proposta elabora- 
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0 SR.  DAVID  CHERIEGATE,o, esta proposta,elaborada pelo Minis 

trio Pliblico,  Constitute  Esta 

dual, e talvez  at  discordando um pouco do nosso ilustre De.f. 

putado Pedro Tomelli, do PT, di7er que at4 entendemos peque-

na esta proposta de destinar 2% do orçamento do Estado  lo  Mi 

nist4rio Pdblico. Di7emos isso, porque como a Constituiç5o / 

Federal consagrou o Ministério Pdblico como o defensor do po 

vo brasileiro e principalmente defensor do povo mais humildel  

porque aquele que tem mais recursos, ele pode recorrer adin 

gados, e 4 justamente o mais humilde que recorre ao promotor 

Pdblico para assegurar os seus direitos. Se n6s formos anali 

sar a recuperaç5o, por exemplo, de  Pals  como a It4lia, n6s 

vamos enxergar que naquela recupaera0o, no processo de more 

lizaçao da Itália, o papel do Ministério Pdblico foi prepon-

derante pela sua independência, pela sue capacidade e pela / 

Tua altivez. Eu,  at  gostaria que a Constituiçgo Federal ti-

vesse dado ainda mais poderes ao Ministério Pdblico, que no 

existisse essa lista tríplice, que o Ministério Pdblico pu-/ 

desse escolher o seu procurador geral da justiça sem nenhuma 

dependancia junto ao Poder Executivo. Nds entendemos que es-

ta lista tríplice sendo encaminhadó ao Poder Executivo, sem- 

pre haver 4 uma 

maneira toda a 

za  absolute  de 

ao Ministério 

certa dependancia de decis5o, mas de qUalquer 

classe do Ministério Pdblico pode ter a corte 

que n6s ainda vamos lutar para que se da mais 

Eu j4 vivi caso na minha cidade / 

de Cascavel, onde tive s vezes 

rjal de expediente 	promotores 

tia em determinada 4poca do ano  

at  que fazer doaçao de mate 

de Cascavel, porque 

nem papel para suas 

des. Os promotores Pdblicos de Cascavel utilizam mAquina de 

sua propriedade particular, telefone de sue propriedade par- 

ticular, que foram instalado no Férum de Cascavel, e eu acre 
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0 SR.  DAVID  CHERIEGATE... e eu acredito, para que o Minist4 

rio Pliblico tenha condiOes de de-

sempenhar as suas funOes, 4 fundamental que haja recursos / 

para isso. 

Um outro assunto, que eu  at  gosta 

ria de perguntar ao senhor,,,, 
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0 SR.  DAVID  CHERIEGATE-... que eu ate gostaria de perguntar ao Sr. 

e com relação a um problema:: que 	nós assistimos 

e, que me parece continua acontecendo em nosso Estado: o Promotor 

pdblico e designado para um determinado processo .As vezes um pa-

recer do Promotor Pdblico vem a prejudicar alguma peunsonalidade 

ou alguém que tenha alguma influencia política no Estado, e nós ve-

mos que no decorrer do-,encaminhamento desse processo , o Promotor / 

Pdblico e retirado do processo, é substituído no processo. 
não 

Eu gostar ia de citar fatos assim particulares ,mas 

pelo menos um eu vou citar, recente, na minha cidade de Cascavel, 

Aonde nós entramos com uma solicitação pedindo cancelamento das 

eleições de 1988,e a cassação do mandato do prefeito considerado / 

eleito .No inicio foi designado um Promotor ,que  du  o parecer, e o 

parecer dele foi favorável ao nosso pedido , e a gora, nós vemos no 

decorrer do processo e  ele ser substituído nesse processo. 

Eu cito um exemplo só-para justificar as minhas afir-

mações. Então, eu perguntaria :essa decisão e de compet/encia de quem? 

0 SR. MACEDO-Em primeiro lugar quero agradecer as palavras do nobre / 

Deputado e o interesse que demonstra pela instituição , 

e dizer que, com posturas desse nível que realmente o Ministério 

Pdblico poderá alcançar 	tudo o que nós desejamos ;e, realmente 

completa a autonomia para que possamos exercer a nossa função . 

A designação nesse casos, compete ao Procurador Geral de H 

Justiça ;mas, nós, Deputado, preocupados com essas situações, é como 

eu disse, nós realmente nós nos preocupamos até com a própria cons-

cientização do próprio Ministério Pdblico ,dessas atribuições, nós 

que vivemos mais de perto essas conquistas, o amadurecimento des-

sas conquistas, e , realmente a concretização dessas conquistas / 

nós já estamos trabalhando e já temos este Projeto pronto , como 

já disse, já está a ponto de ser encaminhado ao Congresso Nacional, 

na Lei Organica Nacional do Ministério Publico . 

Essa disciplina de designações convocações está sendo 

hatA-n+a, 
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está sendo bastante disciplinada, para evitar realmente este proble-

ma,de Procurador Geral ter esta disponibilidade de alterar a desig-

nação do curso de um processo. 

NOs estamos prevendo na Lei OrOnica Nacional , a inamovi-

bilidade do Promotor,que está consagrada na carnemas, dando a fei-

gão,que realmente se destina a essa inamovibilidade.Nao e inamovibi-

lidade do cargo 7é inamovibilidade da função.  

Ns  estamos na Lei Orgânica Nacional dando a correta 

disciplina dessa inamovibilidade .Então, estamos prevendo que essa / 

inamovibilidade será , não do cargo, mas da função, porque senão de 

nada adiantaria o Promotor estar na Comarca , o Procurador Geral, pe-

la unidade, individual do Ministério Público , designaria outro cole-

ga para responder praticamente por todas as fungOes . 

No seria removido do cargo, mas, se retiraria de todas/ 

as suas fungOes , e ficaria letra morta. Então, a disciplina que a / 

Lei Orgânica Nacional está dando nesse ponto, e a inamoVilidade das 

fungOes , para preservar realmente... 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE- NOs não poderíamos consagrar na Constituinte 

na prOxima , na futura Constituição Estadual ,um artigo ? 

O SR. MACEDO - Poder4lamos,preservar a designação designada para exer-

Qx2RxXRAMIRxaRRRIR0KAIR- cer determinadas fungOes . 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE- Eu levantei este assunto porque, eu acredito 

que para haver independência ,realmente precisa haver 

condigOes financeiras, condigOes salariais, Agora, precisam as ga-

rantias , a execução do trabalho do Promotor. Essa garantia o Promo-

tor precisa ter no recorrer. 

E s6 para na o me demorar muito, porque os demais Depu-

tados haverão também de fazer algum questionamento, eu gostaria  at  

de uma conversa informal que nós tivemos aqui com o  Dr.  Olinto  Sotto  

Maior, eu acredito que esta iniciativa da Associação do Ministério Pú- 

blico , de colocar uma auditoria , me parece foi muito bem recebida / 

pelos Srs. Deputados, e ate o Deputado Gernote Kirinus , nessa conver-

sa informal , dizia ali que, talvez a Assembleia Legislativa , as de- 

S  
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as dependências da Assembleia 	Legislativa fosse o local mais 

apropriado para o funcionamento dessa auditoria , já que o Depu-

tado , talvez, muito criticado nos dias atuaistmas, ele ainda 

autoridade , aonde a populagao tem mais... 
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O SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE - ... onde a população tem. mais 

acesso ou acesso mais rágado e os 

pedidos dessa pOpulação que necessita ou vai necessitar do Minis 

terio Público chega muito às portas dos nossos gabinetes. Então, 

talvez, a.instalação na Assembléia Legislativa, como sugeriu o 

Deputado Gernote Kirinus, seria muito útil. Mas, mesmo que aqui 

não seja 411X nós queremos dmixxxkxmhim também deixar claro e ' 

ate cumprimentar a Associação do Ministério Público por esta 

iniciativa, que vai jsutificar, justamente, o que está previsto 

na Nova Constituição. 

Da minha parte ee estou satisfeito. 

O SENHOR  DR.  MACEDO - 0 nobre Colega Luiz Celso Medeiros que-

ria falar. 

O SENHOR LUIZ CELSO MEDEIROS - Senhor Presidente e Senhores 

Deputados. 

Foi uma grande intervenção que eu acho rele-

vante essa questão levantanda pelo Deputado  David  Cheriegatte ° 

e que isso traz o principio da Justiça Eleitoral na situação ' 

anomala do Ministério Público. Como a Justiça, mmgam em geral, 

no Brasi1,6 desdobrável em Justiça Federal e a Federal Espe-

cializada, do Trabalho, Militar  etc.  e a nível Estadual também. 

Então, nesse caso da Justiça Eleitoral ela' 

não e incumbencia do Ministério Público do Estado ela é de in-

cumbencia do Ministério Público Federal. Por Delegação, dada a' 

falta de_número suficiente de promotores Federais o Promotor. ' 

de Justiça a nível Estadual e designado. Na nossa Legislação 

do Colégio Federal e Estadual nós vamos expurgar estas designa-

g6es que só serve para ser atendidos estes casos especiais de 

pedidos. 

Então, no caso de Cascavel e detem do Minis- 

grande tekio Público e existe uma parte de dúvida, um gARAR4 
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grande conflito se a designação do Promotor eleitoral no Estado 

seria de alçada do Procurador Geral de Justiça do Estado doxou 

do Procurador Geral da RepUblica. Ficou decidido que seria do ' 

Procurador Geral de Justiça do Estado. Mas, não existe o cargo' 

porque taxxxxgm há o cargo promotor Geral da Vara Criminal e 

aasim por diante VAra Cível o Promotor é inamovive1,4 princi-

pio de Juiz natural e do Promotor natual. Então, •o Promotor da-

quela Promotoria ele será outra pessoa para decidir aquele caso 

e será inamovível, ninguém poderá tirá-lo dali. Senão ele com 

pedido de remoção ou aposentadoria por ai vai. 

Fntão, nesse caso de Cascavel é uma situação 

anOmola e independe do Ministério Ptiblico e vai ser resolvido a 

nível Federal, através das Leis Complementares Federais do Mi- 

nistério PlIblico dos 

Complementar Federal 

Estados, através de normas gerais e da 

do Ministério PLiblico Federal. AI sim 

Lei  

vai 

ficar decidido essa demissão da Legislação Eleitoral. Porque 4' 

uma situação anOmola que nOs não podemos resolver por enquanto 

e é nível de Constituinte Estadual. 

O SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE - Eu sci gostaria, Senhor Presidente, 

antes de encerrar a minha partici-

pação, de dizer que eu citei isso não pelo fato particular de' 

Cascavel, porque neis temos assistido no decorrer do tempo, não' 

s6 na Justiça Eleitoral mais em outras situagOes  Rig  edigOes... 

A SENHOR VERA AGBERT - Exatamente., me permite um aparte? - 

O SENHOR IDAVID CHERIEGATTE - ...Pois Não. 

A SENHORA VERA AGBERT - Não se; na Justiça Eleitoral como em ou 

tras ocasiOes diversas da Justiga.Elei-

toral já houve caso, não agora, mas, no passado, em que é compro 

vado fatos como estes. 

0 SENHOR  DR.  MEDEIROS - Ncis temos nossa autocrítica  al  que enten-- 
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al  que entendemos que a gente precisa deputar também alguns as 

Mmmkimx pectos que regulamenta nossa Instituição. NOs estamos ' 

trabalhando nesse sentido (inaudível) v.. e no que for possível 

inserir na Carta Estadual para que cheguemos realmente a nossa 

intenção  it  geter o Ministério Público expurgado de qualquer in-

fluencia de terceiros em suas atividades. E,realmente, como eu' 

disse e repito, normas fundamentais aos cidadãos. 

O SENHOR PRESIDENTE( B Djalma de Almeida  Cesar) 

	

	
c
om a palavra 

oela ordem o 

Senhor Deputado Nereu Massignam. 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - Dentro dessa discussão. especificamente 

do Ministério Público (inaudível) da 

inamobilidade... 

O SENHOR MEDEIROS - A Justiça vai encerrar.. 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - ... a Justiça vai encerrar. 
B
om, eu acho que  al  mmammxxamm na immx- 

inamobilidade este caso resolveira o problema ou no? 

O SENHOR MEDEIROS - Sabe, .Deputado, porque... 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - ...Ou vale o termo ou não vale! 
n inclinagag 

O SENHOR MEDEIROS - ...Pois e, Vej eu estou deixando bem claro 
emoblidade 

quelbx**aNde h61 função também não do cargo. 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - ...Esse negOcio de inclinação estatal)  

na mobilidade do cargo? 

O SENHOR MEDEIROS - Do cargo e da função. Eu acho que poderia 

disciplinar porque senão sempre... 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - ... Veja, porque que eu coloco, apesar 

que eu vim aqui mais para ouvir mas a 

acaba se envolvendo. 

Na proposta dos Senhores na folha 09 mxki do 

Legislativo está: 
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está: 

No exercício de suas fungOes o Ministério  Pú  

como irmk±kkliK instituição, certo? Programas, temos 

1.i N2  02: Instalar procedimentos administrativos e para instruir, 

atender n.JtificagOes, rejeitar informagOes e  al  vem toda um elen  

co de atribuigOes.  

Bom, eu suponho... 
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0 SR. NEREU MASSIGNAN - ...eu suponho de repente um processo administra- 

tivo dele venha a ter interesses de  al- 
uma 

guém que exerce X função pública. De nada adiantard nós escreveLmos tudo 

isto aqui, se o Promotor no exercício daquilo que estd aqui na proposta 

no artigo 12  (le)  ... 

Ora a partir do momento que eles-vão 

ser genéricos, ele é impedido-dsxxxx. por uma destituição-ou uma designa 

gão fora daquilo que ele tomou a iniciativa,-ele• como representante do 

Ministério Público eu acho que (incompreensivel) ou nós avançamos neste 
na sua contribuição 

aspecto, me desculpe o  Dr.  Medeiros, 16 quando ele vai defender uma lei 

orgânica, eu não sei se não est6 proibido nós fazermos isso aqui vamos 

faze-lo, inclusive como folia de contribuição adiantando-nos no debate 

que eventualmente possa ocorrer ld em cima quando se  form  fazer a Lei 

Orgânica do Ministério Público,  al voce  poder6 usar como argumento, mas 

o  Parana.  j6 incluiu isso. 

(vozes sobrepostas) 

Nós não podemos absorver também a 

existência do espirito de porco (vozes sobrepostas) 

Isto também é perigoso, de repente o 

Procurador é eleito pelo colégio que escolheu por maioria, o Procurador 

pode de repente estar sendo influenciado por um grupo da maioria que o 

elegeu (vozes sobrepostas) 

0 SR. MEDEIROS - Eu quis dizer o seguinte, a nivel Federal travamos uma 

luta muito grande contra o Ministério 

Público Federal porque eles eram Promotor e ao mesmo tempo Advogado,  co  

bravam tributos federais, ora advogado ora promotor, nem bem uma coisa 

nem bem outra, o problema global da garantia da inamovibilidade, eu por 

exemplo tenho um cargo em Curitiba, estou designado para l zona elei-

toral, eu fui afastado do cargo de Promotor da l zona eleitoral. 

0 Promotor é inamovivel no cargo, a 

zona eleitoral, 2, 3, 4.e 145 é uma função do Ministério Federal 

então nós estamos lutando a nivel Federal e nós estamos permanentemen- 

te através da Associação (?), que defina bem nas zonas eleitorais 
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que cargo que e, quem é que vai ocupar e como e as garantias,- porque nós 

não poderemos estar recebendo delegação trabalhando emprestado como 6r- 

go  federal sem nenhuma vantagem, gratificagão ou coisa que o valha. 
que 

Então o que eu quero dizer itpmnão de- 

pende hoje a nivel Estadual de uma legislação, seja condicional, comple-

mentar ou mmtbsvax*ra ordinária, eu acho que tem que ser definido no mo-

mento em que nós vamos lommxxxxxxmlakxxxx estruturar o Ministério Público 

Federal, lá nós vamos definir estaxquestão de promotoria junto as zonas 

eleitorais, da esfera federal ou estadual, se for da Federal é tudo com 

eles. (vozes sobrepostas) 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - • • . o Promotor resolve resolver uma questão en- 

volvendo a Serra do Mar, que está sen-

do delapidada, ele toma a iniciativa„ recebeu uma denúncia e evolui 

esta denúncia no sentido da prova, quando ele, quando está armazenado 

com um elenco de informagaes, vem um ato do Procurador e o manda, tira 

ele de Morretes e manda para  Guaira  ... 
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O SR. NEREU MASSIGNAN - ... e manda ele para  Guaira.  Ai riao  di, al sin  

ceraRente eu confesso: se o promotor publico 

no tiver essa grantiai  ele n.o tem mais nada. 

O SR. MILTOM RIQUELME = Ele estaria impedido porque hoje inamovibili-

dade do cargo está consagrado. 0 que nos preo 

cupa 4 realmente inamovibilidade da. fungao. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Vamos esclarecer o que 4 isso: cargo e fungao. 

O SR. MEDEIROS 	- 0 exemplo do meio ambiente 4 bastante claro. 

Veja bem: a inamovibilidade do cargo existe, 

acontece no caso do meio ambiente n.o existe o cargo. Entao, cppróprio 

colega. Presidente,que 4 titular lá do meio ambiente, não tem o cargo. 

Então, se ele tomar uma medida que não atende os interesses de um gru  

pa  econômico e esse grupo econOmico atua junto ao Governador, pode 

vir a e pedir ao Procurador da Justiça, ele pode ser afastado, porque 

ele tem inamovibilidade, mas n.o existe o cargo. A inamovibilidade  alit  

se completa quando existe o cargo, quando o promotor 4 titular, 	no- 

meado por um decreto, por um ato normativo. Então, não existe o cargo. 

O SR. NEUREU MASSIGNAN - 0 promotor em Morretes... 

O SR. OLIMPIO SOTO MAIOR - Esse tem cargo-- 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Quem tomou a iniciativa2 

O SR. OLIMPIO SOTO MAIOR - Esse 4 inamovível... 

(discussOes parWelas) 

O SR. MILTON RIQUELMEJ Mas mesmos assim nOs preocupamos com o proble 

ma da fungao porque ele pode no ser removi- 

do da Comarca,  al  de repente pode ser designado outro promotor. Entao, 
para 

eu acho que txm explicitar, isso a rigor, se houvesse já uma conscien 

cia desta inamovibilidade que atingisse, eu acrddito que teoricamente 

essa almal preocupagao seria abundante. Mas eu acredito que nesta  cons  

cientizagao,nesses novos caminhos do Ministério Público, seria inte-

ressante acrescentarmos inamovibilidade nos cargos e nas fungOes. Se-

ria, uma abundancia. 

O SR. DAVAO CHERIEGATE - Na elaboragao desta proposta, esse assunto 

n.o foi aventado? 



07.03,89 
1J2NS 
IGEB6 -2- PP 

O SR. MILTOM RIQUELMEUH?-Não, aqui não, porge estava, se tratando de  nor  

mas mais gerais. Mas como surgiu o debate atrás, 

é importante o debate para trazer essas contribuigaes. NOs que estáva 

mos preocupados com esta matéria, a nivelda Lei Orgarica Nacional que tra 

ta desta disciplina, não nos atentamos se poderiamos incluir aqui nesta 

parte da, inamovibilidade... (ininteligível) na Constituição Federal. 

Mas como bem disse o Deputado Nereu Massignan, que eu não concordo que 

ele não seja versado na matéria, é um dos Parlamentares mais preprados 

neste sentido, eu acredito que haja possibilidade de se incluir. Onde 

se fala da inamovibilidade, incluirmos no cargo e na fungo. Pode ser 

tratado como uma demasia, mas na prática eu acia3ito que não seja, vai 

preservar o promotoLSe ele está designado para uma função e XTRXIMMICX  

ERIC  houver tentativa de afastá-lo, pode se socorrer deste dispositivo. 

O SR. NEREU MASSIGNAN -Independente disso que  voce  disse (?), parece-

me que é fundamental no cargo e ZDIÇ na função. 

Ora, na hora da designagão é que vai haver aí.. .Onde será que  yap  colo  

car  o promotor (?)? É problema do Procurador. Agora, escolheu... 
MILTOM RIQUELME 

O SR. NERRRxMAStattaMAR - Escolheu, mas ele x*xx vai ter inamovibilidade 

na função também. 

O SR:  MX=  NEREU  MASS  IGNAN - Mesmo que a gente não vi poder cercar 

tudo. Mas pelo menos  al  se deslloca o  

"lobby"  da,: :3 preocupagao deles na designação. Eu um problema da insti-

tuição, quer dizer, quem vai designar. Agora, designou, vai ate o fim. 

O SR. MILTOM RIQUELME - Eu acho que, com isso, é uma sugestão que acei 

tamos e enriquece o nosso projeto, a nossa  pro  

posta, no sentido de realmente de consagrar ao Ministério Público total 

autonomia. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE - D . Miltom, nOs solicitáriamos aqui então,  ea  

a Associação do Ministenic Público encaminha-

ria um oficio Presidencia desta Comissão colocando esse adendo. 

O SR. MILTOM RIQUELME - Pois não. 

O SR. PAULINO DELAZARI - NOs aqui neste debate na verdade está apoiando 
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apoiando no sentido de reconhecer a importancia do Ministério Palico 

para o cidadão. Então, dentro disso... 
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0 SR. PAULINO DELAZARI - ...,Dentro disso aqui -  David  Cheriegate, 

e a Comissão levanta todas as garantias 

possíveis para queo Ministério PUblico possa atuar de forma o indeper 

dente e de forma autônoma. Aqui temos no § 32  do  art.  128, a questão 

da indicação da lista tríplice do Procurador Geral que será nomeado 

pelo Poder Executivo com mandato de 2 anós permitindo uma recondução. 

Iffu lhe faria uma pergunta se esse fator dx que está consagrado na 

Constituição e me parece que o Ministério PUblico não levantou nenhu-

ma objeção a esse item colocado na Constituição de lista tríplice e 

permitindo uma recondução. Porque me parece que aqui também há uma 

pequena brecha para que o Procirador Geral pasee a ter uma pequena 

dependencia, mais uma pequena dependência junto ao Executivo, na re-

condução. 

0 SR.  DR.  MACEDO - Quanto a esse artigo foi um dos mais discutidos 

a nível de Assembleia Nacional Constituinte. A aspira 

çao do Ministério Pliblico e a proposta nossa de que fosse uma lista 

( uni - nominal ? ). Mas, aqui uma Casa política e o Congresso  tam-

bem 4 uma Casa política então cehgou-se a um consendo de que dentro 

do Ministério PAANAMM Publico acabou sendo um acordo geral de todo 

o texto porque nós tínhamos várias garantias que não poderíamos pres-

cindir então chegou-se a esse texto de consendo, mas a aspiração da 

classe era pela lista ( uni-nominal ). Quanto à recondução e nós já 

debatemos isso quando elaboramos nosso texto, nós pretendemos com a 

Lei Organica que vai disciplinar formas ? ), então não poderíamos 

adiantar isso na Constituiça6 estadual, adiantamos apenas os princí-

pios, alargamos o principio de que seria eleito por toda a classe, já 

dando sentido mais democrático possível. Quanto à forma da recondu-

ção mossa intenção e dos colegas que participaram da Comissão que 

elaborou esse texto, nós já nos conscientizamos e nos propusemos na 

Lei Organcia estadual, explicitar que essa recondução deve ser por 

meio de eleição. Não uma recondução pura e simples, que essa recondu- 

ção deve ser precedida também de nova eleição da classe. 
 SO  se  permit(  
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que concorra novamente. Então me parece que o compromisso não 

seja com quem o nomeou, mas com a classe. NOs nos preocupamos com 

esse dispositivo e por isso procuramos alargar a indicação do Procu-

rado 4 2wis Geral, que nOs confiamos que embora a nomegão seja pelo 

Governador, nOs queremos  que os compromissos sejam com a maioria da 

da classe. Porque confiamos que a maioria da classe deve e tem o seu 

compromisso, porque a classe é forjada no contato com a sociedade, 
que 

com o povo. Então nOs confiamos  Imam  oscompromissos que a classe vai 

exigir dos componesntes da lista, sejam os compromissos que a classeq 

como um todo, 

O SR. PAULIN() - Nesse item, pelo menos, a recondução não há necessi-

dade de nova eleição para formação da lista tríplice ? 

O SR.DR.MACEDO - Isso eu acredito que fica em aberto. Mas nosso com-

promisso é discplinar na Lei Orgância que seja precedida 

de eleição, como eudisse, os compromissos tem que ser com a maioria: 

Por isso nesse nosso projeto foi alargada a participação de toda a 

elasse, para que não ficasse tingido apenas ao Colégio com um opx 

expediente menor. Porque eu sempre tenho dito mos debates, H não, 

mas pode possibilitar acordo e compromisso com determinado segmento." 

Mas desde que seja amplo, democrático, liberal que seja compromisso 

para a maioria, que sempre a expressão da maioria, em tese, 4 a que 

atende os melhores propOsitos para nosso destinatário no caso de atua 

ção do Ministério Público. 

DEP.ALGACI TILIO - Gostaria de cumprimentar a Associação de Promoto- 

res por esse trabalho que fez e dizer que estou 

muito à cavalheiro também em relação a essas matérias, pela nossa 

longa experiência de quase 30 anos na convivência com a policia,com 

a justiça no trabalho que nOs desenvolvemos e o promotor é testemunha 

E quando chegou na Vara de ... 
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0 SR. ALGACI TCLIO :.. o Promotor testemunha que quando - 

chegou na Vara de Acidentes de Transito e quan-

do chegou na cidade, com um gravadorzinho na mão, colhendo as - 

informagOes e encontrando as indmeras dificuldades que tem o 

homem de imprensa para chegar junto a Justiça, dificuldade 

que tem o povo comum para também ter acesso a Justiça. A nesse 

sentido que eu gero também dentro dessa nossa Comissão, trazer 

um pouco da minha experiencia nos debates dessa matéria, em rela 

gão aos trabalhos desta Comissão, no sentido de fazer valer  re- 

mente aquele ditado da Justiça de que " a Justiça é igual para 

bdos" e que a Justiça não tem que ter dois pesos, um para o mais 

rico e outro para o mais pobre. 

Infelizmente, há que se dizer a verdade. Nós  fo-

rms  testemunhas de fatos lamentáveis que ocorreram dentro do Palá-

cio da Justiça, dentro de Varas Criminais, por interesses, eu 

não diria  politicos,  mas por interesses politiqueiros e nós fo-

mos uma das vitimas dessa politicagem quando em 86, durante o - 

ano eleitoral, eu nunca vi uma Justiça tão ágil, to veloz neste 

mundo e Curitiba bateu o  record  nesse sentido ,eilimakeuma pessoa 

fosse condenada em apenas 4 meses por duzas vezes . Eu nunca vi 

isso. Crimes que aconteceram  hi  anos atrás e que estão parados 

em gavetas das Varas Crininais, estão parados em gavetas de Jui-

zes, retornaram para a Delegacia e ninguém mais soube que fim - 

aconteceu a esses processos criminais. 

Temos uma larga experiência e um largo conheci - 

mento nesse sentido.e sabemos que isso era fruto - esperamos que 

não seja mais -, da falta de uma total independência do Poder Ju-

dciário. Nós sabemos disse e faz muitos anos e eu faço questão - 

de ressaltar o nome de uma pessoa que fez a sua independência - 

pelo seu trabalho, pelo seu caráter e tem sido um homemAD astante 

imjUstigado pela própria Justiça, pelo próprio meio onde ele es-

tá, que é o  Dr.  Otávio Cezar Valeixo. t uma figura extraordinária, 
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6 uma das maiores autoridades que o nosso Poder Judiciário tem 

em mãos. Este homem, por ser um seguidor, um paladino da Justi 

ga , e não pôr no ver se o cidadão e rico ou pobre, foi vá-

rias vezes injustigado, no teve promogOes e eu ate cito um - 

exemplo do Deputado  David  Cheriegate que quando um promotor  co-

mega  a se aprofundar dentro do processo ele logo e retirado e 

colocado em uma outra função. Isso aconteceu muito com o  Dr.  Va-

leixo e tenho certeza que aconteceu muito com os senhores Pro-

motores e outros tantos que já passaram por essas funçOes. 

Então eu gostaria de deixar aqui o meu teste-

munho da vontade de prestar a esta Comissão, dessa minha con-

vivência na  Area  da Justiça e tive uma presença constante no - 

2-ibuna1 de Justiça, em madrugadas a dentro, acompanhando SessOes, 

audiências públicas e vi realmente a dificuldade que tem o Pro-

motor de poder atuar e assim e o próprio Poder Judiciário. 

Eu quero colaborar no sentido de que se possa-

realmente ver a Justiça aos olhos de todos, do mais pobre e não 

apenas daquele que 6 rico, que pode contratar um advogado .Es-

sa criação da Promotoria Especial de Defesa, temos assessoria - 

pública e eu não vejo na prática, funcionar e tambem não tem - 

tanta divulgação para quw 	o pobre tenha realmente acessoa es 

sa assessoria pública. 

Espero que agora esse Promotoria especial - e  

ands,  um dos problemas serios da Justiça 6 que a Justiça e 

pouquissimo divulgada . Para  voce  conseguir uma noticia e eu 

hoje ainda eu comentava no meu programa de rádio, por coinciden 

cia, já que hoje estaríamos nesta comissao e teríamos a presen-

ça do P der Judiciário - explicava da dificuldade que tem o 

jornalista, que somente para tratar de um processo, no Tribu-

nal de Justiça, ele perde quase que o dia todo para poder sa-

ber onde es-L.á  o processo que ou está na mão do Juiz, ou está-

com o advogado de defesa, ou está com o Promotor. Quer  di- 

n r 
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0 SR. ALGACI TCLIO - ... para saber onde que está esse 

processo, ou estará na mão de um juiz, 

ou com o advogado de defesa, ou com o promotor, dificilmente 

estará nas mãos de quem deveria estar. Então tudo isso difi- 
atos 

culta o trabalho, uma divulgação maior dos dxdox praticados 

pela Justiça. Quero deixar aqui o meu testemunho de que nós va 

mos procurar dar melhor maneira possível, dentro da minha ca-

pacidade, dar o meu apoio para que todas as reivindicagOes se  

jam  concretizadas para que possamos ver a justiça valendo para 

todos. Queria citar um exemplo: nós temos em Curitiba apena 

um tribunal, uma vara do Tribunal do  Jun.  Isso e um absurdo! 

0 Estado, como podemos ver, tem somente 15 sess6e por mas.  

Sao  15 processos que são levados s barras do Tribunal de Jus 

tiga. Dos 15 processos, e eu sou testemunha disto tambem,  ape  

nas 5 ou 6 são realizados. Um,porque não foi encontrado o reu 

por estar em liberdade; outro, porque o advogado de defesa tem 

uma audiencia naquela mesma tarde em que tem o julgamento no 

Tribunal do Juri; outro ainda, porque o rólesVá doente ou por-

que o advogado está doente. Nós temos um advogado campeão em 

brincar com a Justiça. Eu acho isso um absurdo! É o  Dr.  Helio 

Narezi, que foi quem agora defendeu o japonês que colocou fo- 

go na Tina. Este advogado um campeão em transferencia 	de 

julgamentos. Ele tem processos de 1972 que está levando, levan 

do  at  que prescreva a pena. E um absurdo, e eu não vejo uma 

ação mais efetiva da Justiça neste sentido. Quer dizer, se o 

cidadão tem um bom advogado, tem dinheiro, ele nunca vai sen -  

tar  num banco de réus. Agora, aquele que cometeu um crime em 

1987, 1988, já está no banco dos réus. Essas injustiças que a 

própria Justiça peLmite que aconteça! Queremos, realmente, que 

a justiça trabalhe igualmente neste sentido. 

Meus cumprimentos aos companheiros que aqui 

estão, homenageando-nos por esta luta que estão fazendo por ai-9.1 
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nesta independencia que infelizmente, e já foi abordado aqui, 

não uma independencia total, pois ainda está atrelado ao Po-

der Executivo na indicação do seu cargo maior. Mas, de qualquer 

maneira, já um avanço, e vamos procurar - dentro da nossa Co 

missão - proporcionar outros avanços para o nosso Poder Judici 

ário. Era neste sentido, Sr. Presidente. 

0 SR. MACEDO - Gostaria de, inicialmente, agradecer a manifes- 

tação do Deputado Algaci 'Maio que, sem ddvi 

da, um paladino  en  prol da aplicação da justiça em iguladade 

para os menos favorecidos e tem mostrado isso na sua atuação 

nos meios de comunicação, anteriormente na  Camara  e hoje na As-

sembleia Legislativa. Gostaria de me associar tambem manifes-

tação ao  Dr.  Otávio Valecho, com quem tive a honra de tragalhar 

por dois anos, e o Senhor acompanhou a nossa luta lá, e no pe-

ríodo em lá estivemos procuramos desembilver um trabalho harms-

nico e realmente naquela vara a justiça aplicada em iguladade' 

de condições para todos, aos menos favorecidos, aos mais favorKe 

cidos sem distinção. Quero dizer que essas são manifestdOes com 

muito gosto, nos gratifica porque sentimos, estamos sent4do em:  

todos os Parlamentares, e isto eu já tinha previsto no inicio, 

que realmente o anseio do Ministério, deste novo Ministerio-que 

procuramos demonstrar, vai de encontro ao pr6prio anseio dos 

Parlamentares que querem que estas injustiças cometidas por fal 

ta, ou destas garantias constitucionais, por fialta de (escritu-

ra) nos atinge como atinge a todos, aos representantes do povo. 

E esta uma prova de que o povo do Paraná escolheu bem os seus 

representantes pois senti a preocupação por parte de todos em 

realmente ter uma Constituição que RAI de a resposta que o povo 

precisa. Agradego a sua manifestação, Deputado. 

0 SR. PRESIDENTE (Djalma de A.  Cesar)  - Com a palavra o Deputa-

do  Newton  Barbosa. 

0 SR.  NEWTON  BARBOSA = Gostaria de cumprimentar ao  Dr. Newton  
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Macedo, como também a todos o representantes do Ministério Rd-

blico e dizer que esse nosso primeiro mandato de quase dois a-

nos, tivemos aqui um bom relacionamento com o Ministério PUbli  

co.  Em todas as reuniOes da Assembléia  an  que se tentaVfa discu 

tir reajustes ou apenas alguma mudanças, os amigos do Minist&t.  

rio Plablico acolhiam com humildade, isso, s6 repetindo o que 

foi dito, d6. realmente 	  
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103, inc. VI e § 12,  comb. c/o art.  125, § 22). 

15) - A intervenggo do Ministério PUblico em todas as 

causas que digam respeito aos direitos, interesses ou gs  co  

• . 
munldades  indígenas  (CF, art. 129, inc. V, comb. c/o 	art. 

232). 

Para incluir no titulo que tratar das 	disposigOes 

transitOrias. 

01) - Fica assegurado, para todos os efeitos legais, 

a contagem de tempo de serviço prestado em qualquer ativi-

dade, anteriormente concedida aos servidores pliblicos pelos 

respectivos Orggos. 
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moço de responsabilidade civil e criminal dos infratores 

(CF,  art.  38, § 32). 

8) - A iniciativa de leis, concorrentemente, ao Pro-

curador Geral de Justiça (CF,  art.  61). 

9) - A proibiggo de delegaggo legislativa em mataria 

sobre a organizaggo, carreira e ,garantias dos membros do Mi 

nisterio Thiblico (CF,  art.  68, inc. I). 

10) - A previsgo da participaggo do Ministério Pia- 

blico na coirtposiggo do Tribunal de Contas (CF;  art.  73, 	§ 

22, inc. I). 

11) - A atribniggo do Governador do Estalo de nomear 

o Procurador Geral de Justiça, na forma da lei complementar 

(CF,  art.  84, inc. XIV,.  comb. c/o art.  128, § 32). 

12) - A previsgo de responsabilidade do Governador do 

Estado no caso da prática de atos que atentem contra o li - 

vre exer6lcio do Ministério Ptiblico/(CF, 	art. 	85, 	inc. 

II). 

13) - A participaggo do Ministério Ptiblico na compo- 

siggo dos Tribunais (quinto constitucional ) (CF,  art.  94). 
r 
14) - A iniciativa do Procurador Geral de Justiça pa- 

ra a aço de inconstitucionalidade de leis ou atos  nor- ,  

mativos estaduais ou municiPais, em face da Constituiggo 

do Estado, .e a'sua intervenggo nos demais casos (CF, 	art.  
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N.° PRINCÍPIO DA SIMETRIA 

De acordo com o principio da simetria  (arts.  25 e 125) 

da Constituiggo Federal devergo ser previstos, em disposi-

tivos esparsos, na Constituiggo do Estado: 

• ; 

1) - A competencia do Estado para organizar e manter 

o Ministério PUblico (CF,  art.  21, inc. VIII). 

2) - A competencia privativa do Estado para legislar 

sobre a organizaggo do Ministério PUblico (CF,  art.  22, inc 

-03) - 0 foro privilegiado (Assembleia Legislativa)  pa  

ra o Procurador Geral de Justigá, nos crimes de responsapi- 

lidade (CF, art. 52, inc. II). 

4) - 0 foro privilegiado (Tribunal de Justiça) pa-

ra o Procurador Geral de Justiça, nos crimes comuns (CF, ar 

tigo 102, inc. I, letra b). 

5) .- 0 foro privilegiado (Tribunal de Justiça) para 

os membros do Ministério Publico, nos crimes comuns e 	de 

responsabilidade  (CF, art. 96, inc. III). 

6) - A competencra da Assembléia Legislativa para  des  

tituir o Procurador Geral de Justiça, na forma da lei 	complementar 

do Ministério POblico (CF,  art.  52, inc. XI,  comb.  c /o  art.  128 , § 

22). 

67) 7 A remessa das conclusOes e pegas da Comisso 

Parlamentar e Inquerito  áo  Ministério PUblico para a  pro- 

;4; 
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§ 32  - A falta ao trabalho, em virtude de atendimento' 

a notificaggo ou requisiggo, na forma do inciso I deste ar 

tigo, no autoriza desconto de vencimento ou salário, consi 
• 

derando-se de efetivo exercício, para todos osefeitos, me- 

diante comprovaggo escrita do membro do Ministério 	PU- 

blico. 
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acompanhg-los e produzir provas; 

IV 	- fazer recomendaçOes para melhoria dos serviços 

pUblicos e dos serviços de relevgncia 

6 

	

V 	- praticar atos administrativos executOrios,de ca 

rgter preparatOrio; 

	

VI 	- dar publicidade dos procedimentos administrati- 

vos que instaurar e das medidas adotadas; 

	

VII 	- sugerir ao Poder competente a ediggo de normas 

e a alteraggo da legislaggo em vigor; 

	

VIII 	- requisitar da administrag.5o pilblica os serviços 

temporários de servidores civis ou policiais militares 	e 

meios materiais necessários para a realizaggo de atividades 

especificas. 

§ 12 - o 6rg-6o do Ministério PUblico será responsavel' 

pelo uso indevido das informagOes e documentos que requisi-

tar, nas hipOteses legais de sigilo. 

§ 22  - Sergo cumpridas gratuitamente as requisigOes 

feitas pelo Ministério PtIblico aos Orgitos da Administraggo' 

PlIblica direta ou indireta. 
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ou queixas de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos 

assegurados na Constituiggo Federal e nesta 	Constituiggo, 

promovendo as medidas necessgrias g sua garantia. 

•  

Art. - No exercido de suas fungOes 	o Ministério 

Thíblico poder, nos termos da Lei Orggnica: 

- instaurar procedimentos administrativos e, 

para instrui-los: 

a) 	- expedir notificagOes para colher depoimentos ou 

esclarecimentos e, em caso de no comparecimento injustifi-

cado, requisitar conduggo coercitiva, inclusive pela  Poll  

cia Civil ou Militar; 

h) 	- requisitar informagOes, exames, pericias e do 

cumentos de autoridades municipais, estaduais e federais, 

administraggo direta ou indireta, bem como promover inspe.-

gaes e diligencias investigatOrias; 

	

II 	- requisitar informagOes e documentos a entidades 

privadas, para instruir procedimento ou processo em que ofi 

cie;  

	

III 	- requisitar 	autoridade competente a instaura - 

ggo de sindicgncia ou procedimento administrativo cablvel , 
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GERNOTE KIRINUS 	Então, talve2' caberiajunto às 

do Ministério Plablico tambem abarcaresta 

corporagâo. E se isto for possível nos pediriamos ao residen-

te segundo a resposta do  Dr.  Macedo que se chamasse aqui numa 

das audiencias para ouvir a Associagâo dos  Medicos  Legistas a 

respeito disso. 

Eram essas as consideragOes que eu teria 

a fazer.  

DR.  MACEDO - Em primeiro lugar quero agradecer a colocagâo do 

Deputado Gernote Kirinus que muita influen 

cia tem nos trabalhos legislativos quando foi 12 Secretário des-

ta Casa que ficou marcada a sua passagem de forma dinâmica co-

mo se conduziu. 

Para exemplificar o problema da autonomia 

com o exemplo do seu filho. Isso demonstra claramente a situa-

go  de autonomia. 

Quanto a problema da destituigâo da As-

sambleia Legislativa, ela está inserida no próprio texto  Cons  

titucional. Como eu disse, quando xpo nOs pretendemos todos es 

tes avanços a nível de Constituigâo Federal ncis teremos profun 

dos progressos. 0 Ministério Público no quer ser onipotente 

e inalcangável. É evidente ter o controle. Mas controle por 

proposigâo nossa que ficasse a cargo do Poder Legislativo que 

se compOe de representantes do povo. Entâo essa destituigâo será 

feita pelo Poder Legislativo. É evidente que essa destituigâo 

será regulamentada a lei complementar posteriormente como es-

tá previsto na própria Constituigâo. A motivagâo será discipli 

nada na lei.  

DAVID  CHERIEGATE - A solicitaqâo de destituiçâo partiria da Asso 

ciaçâo do Ministerio Público?  

Dr.  MACEDO Não.  Ns 
 estamos estudando a Lei Orgânica Nacional 

que pode ser por um membro da prOpria As-

sembleia Legislativa, pelo Governador ou pelo prOprio colégio 
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de Procuradores aprovado pela prOpria classe. E a aprovag 

destitui0o pela maioria absoluta. 

Agora, quero parabenizar também, que para-

ce que houve manifestaç'éo desta Mesa por esta sugestão de que 

esses serviços médicos pericial pudesse ser enquadrado dentro do 

setor do Ministério 

dessa estrutura técnica na coleta das suas 

provas para a aço criminal. Eu diria no s6 medico legista, mas 

criminalistica, toda e qualquer atividade que pudesse ser estru 

turada dentro do Ministério Pdblico. Seria extraordinério porque 

o que nOs nos ressentimos na área de defesa do meio ambiente e n 

na hora que nOs precisamos de um exame pericial, um laudo perici  

al  para constatarmos um problema. Por exemplo, a Surehma que é 

um 6rg3o do Poder Executivo. No quero generalizar, mas o pessoal 

do Itcf que sempre demonstraram interesse e boa vontade. Ent5o 

salmos .6 cata da Universidade Federal e sempre com dificuldades 

porque o Ministério Publico no tem condiçOes de estar custeando 

tudo isso. 

Em me parabenizao com essa iniciativa 	e 

agradeço a manifestag3o em prol da autonomia do Ministério Públi  

co.  

SO  complementando o problema orçamentário 

00 • 

.4 
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DE tudo que 4 preciso para consumar. Mas, no ano seguinte ja diminui 

esta necessidade, uma vez que jA foi efetuada a compra, se) precisamos 

cuidar do custeio, reposiggo e.manutenggo. Entgo, talvez pudéssemos dis-

cutir isto mais a fundo com dados mais objetivos. Mas, eu acho que isso 

4 importante. 

Minha indagação final 4 a seguinte: eu no sei se 

entendi mal ou entendi bem, a nomeação de um procurador ser 4 por indi-

caggo de lista tríplice oriunda da prOpria classe, feita pelo Governa-

dor do stado, e numa altura parece-me ter ouvido que seria destituivel 

pela Assembleia Legislativa. Gostaria de um esclarecimento de como 4 

que isto funcionaria... 

0 Sr. Algaci  'Thalia:  Como 4 que nOs poderíamos derrubar. 

0 SR. Gernote Kirinus: 	como 4 que nOs poderíamos derrubar. E a se- 

gunda indagaggo, eu tinha ha muito tempo a ideia 

e 4 uma reivindicaggo do Instituto Medico Legal, que queriam pertencer 

a outro Orggo, no mais I Secretaria de Segurança. E como existem  an  

outros Estados, a Secretaria de Justiça. Mas, no nosso caso, a Secreta-

ria de Justiça foi extinta pelo Governo, eu perguntaria, indagaria se 

no caberia dentro do Ministério Ptiblico, uma vez que o medico legista, 

atrelado ao delegadode policia, quando este comete abusos de tortura de 

presos, o medico legista no fica com independencia suficiente para po-

der acertar as lesos cyporais. Ele fica preso, porque ele esta subor-

dinado 1 Segurança. Então, talvez caberia ... 
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O SR. Gernote Kirinus: ... quatro ventos de que ele e autOnomo, inde- 
pendente e livre. Mas, enquanto ele depender da 

mesada, enquanto ele almoçar na minha mesa, jantar comigo, por mais que 

eu o queira livre, como pai, ele não vai ser livre. Então, 4 a mesma 

questão da autonomia e independencia, que 4 uma quest5o seria que deve 

ser cercada com muitos cuidados. 

Em primeiro lugar, nOs imaginamos para a Assemblei 

Legislativa e hoje e o pleito que V.Sg.s. apresentam para ser colocado 

na Constituição Estadual, nOs imaginamos que esta autonomia também gera 

responsabilidades, porque :N medida que existe uma limitaggo percentual 

segundo o orçamento geral do Estado, que e o fruto da arrecadação do 

Estado, 1 medida que esta arrecadação cresce, o Ministério Plblico po-

der 4 com estes dois por cento, um por cento, meio por cento, que e o 

que se tem discutido, ampliar seus serviços. A medida que o Estado 

entra em dificuldades e a arrecadação decresce, cria-se a responsabilid 

de administrativa, também, de todos os Orggos, da Assembleia Legislati-

va, do Ministério Pdblico. Vamos reduzir os gastos ... 

O SR. MACEDO: Adaptar-se 1s novas situagogs. 

O SR. Gernote Kirinus: Adaptar-se .5s novas situagogs. Porque ao ocorrer 

como esta ocorrendo, e eu cito novamente o exem-

plo da Assembleia Legislativa, cujo orçamento vem para ca e e um orça-

mento simbOlico, que nunca e obedecido na Integra, e que 4 adequado 

através de negociatas com o Poder Executivo, depois de a gente ter ' 

mais ou menos estabelecido como se deve comportar o Poder Legislativo,  
al  vem a hora das "vaquinhas", como diz o nosso nobre Presidente, Depu-

tado  Anibal  Khury, ou seja, 4 a hora de barganhar. E isso acontecia no 

meu tempo, em 83, em que o orçamento que nos foi apresentado em 83 era 

completamente defasado e insuficiente. E eu reclamava e o Secret4rio de 

Finanças dizia "não, isso nOs vamos reajustando s zxRxonamaxmxkmmxxma4lisiul. 

adaptando durante o ano". E como estes reajustes das complementagogs  
so  feitos, isto nunca se fica sabendo, realmente, como. Então, eu acho 

realmente, que o percentual tem uma grande validade. Mas, eu dizia, nOs 

tínhamos que nos cercar de uma serie de cuidados. E eu acho que, para 

aclarear melhor este assunto, eu gostaria que talvez pudéssemos ter 

uma oportunidade para que discutamos mais de perto os ndmeros necessa-

rios, j4 que se tem este estudo feito, para que a gente possa ver. Porq 

o orçamento se divide em recursos de capital permanente e recursos de 

custeio e manutenggo e recursos de pessoal° Talvez no primeiro ano da 

instalação de novo Ministério Pdblico, haver e uma necessidade muito 

grande e alta de investimento de capital, pelo que nOs ouvimos aqui, 

os promotores, realmente, estio destituídos de m4quina de escrever, mm 
01243005C 
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a situação especifica 
O SR. MACEDO - quanto xxx dos 2%, (ininteligível) fora da realidade 

longe do Estado. Nós poderíamos com esse percentual, 

nós poderíamos executar essas atividades, dar estrutura  minima 	ao 

Ministério Público, como estava mostrando ao Deputado Pedro Tonelli, 

esse percentual, podemos  at  por uma previsgo feita juridicamente, 

se o Estado crescer, cresce proporcionalmente a arrecadaggo, este 

percentual foi um percentual definido no Estado ummxamimmx de Ronda 

nia onde foi criado e 16 j6 detem esse percentual, em conversa com 

o pessoal de 16, tem se comportado satisfatoriamente esse percen - 

tual. Tudo proporcional, ma medida que cresce a ndcessidade, cres 

ce a arrecadaggo e que dentro disso, 	uma garantia  minima,  de que, 

embora o Ministério Público possa estar contrariando um Governo, 

porque realmente a situaggo indica essa necessidade, o Ministério 

Público ter 6 reservado (ininteligível)gerir seu próprio Governo 
no futurc 

sua auto administraggo. Isso ó uma garantia  minima  para que pudes- 

se exercer a sua fungo com total independencia que parece que e a 

aspiraggo geral de todos. 

O SR. PRESIDENTE : - Com a palavra o Sr. Gernote Kirinus. 

O SR. GERNOTE KIRURUS - Presidente, eu tenho algumas observagaes a 

fazer, algumas indagagOes (ininteligível) que aliás 

com brilhantismo, estudo muito bem feito j6 colocou para nós as neces 

sidades do Ministerio e que nós haveremos de de contemplar na inau-

guragao da Constituigao Estadual. 

Em relagao aos 2%, me parece que, vai gerar alguma 

polemica e o meu cuidado sempre será de tentar preparar um parecer 

possível da aprovaggo dos Srs. Deputados. 

Eu gostaria de dizer que a Assembleia Legislativa 

do Paraná em 83, para 84, teve também uma iniciativa dessas, também 

esteve espelhado na Assembleia Legislativa de RondOnia, no me lem 

bro se foi em 84 ou 85 a OAB, derrubou por inconstitucionalidade. 

Eu gostaria de dizer que só para ilustrar, que 

meu filho de 16 anos j6 	eleitor agora, ele pode dizer e gritar 

aos 4 ventos de que ele 
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O SR; NILTON BARBOSA - 	dá realmente a condigo de um bom convi-

vio (ininteligível) dá a preocupaga"o da humildade 

dos nossos representantes públicos para que na proposta que ele nos  fa 

rá  (initeligivel) atento ao debate, mas acredito que o nosso pensamen 

to, nOs vamos ter oportunidade de, apcis um estudo mais aprofundado das 

discussOes tecnicas das ComissOes e longe da nossa ideia, no trazermos 

a possibilidade da autonomia da independencia do Ministerio Público. 

Terá o nosso apoio, porque nOs queremos realmente que o 

Promotor tenha condigOes .... e de uma maneira geral para o Estado do 

Paraná. Era isso. 
manifestaão. 

O SR, MACEDO : - Quero agradeger a dmanviakxa,*Ra do Deputado Nilton Bar 

bosa, que realmente tem tido grande receptividade,nas 

aspiraçOes do Ministério Público todas as vezes que tivemos necessidade 

de bater a porta dessa Casa ele nos atendeu to gentilmente. 
na sua 

E atraves axak dos Promotores que atuaram WiStgri Regi'ao 

tem demonstrado o apreço e a convivencia que mantem com os Promotores e 

conosco na direção da Associação, que nOs temos o apreço e o respeito - 

que e reciproco ao Mandato que exerce nesta Casa. 

OSR. PRESIDENTE - A Sra Deputada Vera Agibert com a palavra. 

A SR VERA AGIBERT - Em primeiro lugar quero cumprimentá-los os Srs. 

Promotores, e dizer que as aspiraçOes do Ministério Pú- 

blico  so  também as aspiragoes nossas e do Povo Paranaense. 

Vamos estudar o assunto, discutir, inclusive no que 

diz respeito e eu gostaria de fazer uma colocag`ão aos 2% da Tributaç5o 

Orçamentária, e eu perguntaria se daqui, colocando isso em Lei, daqui a 

... Porque a Constituig-ão no sabemos se será por 20, 30 ou 50 anos, se 

daqui a 20, 30, o Estado cresça 2% seria muito, precisaria 5, ou então 

seria objeto de uma discussao mais ampla, especificamente nesse assunto. 

O SR. MACEDO : -Deputada, eu agradeço a sua manifestagão, como disse eu 

tenho recebido de todos os componentes desta Mesa , o 

que nOs temos esperado, e estamos sendo gratificados por estas manifesta 

gOes, que vem de encontro ao nosso anseio e o anseio do povo paranaense. 


